
TCC/UNICAMP 
Av54f 
IE/448 

ｾ ~

MONOGRAFIA 

TÌTULO: 

1290000448 
;6'1'à lE 
':i_\ ... 

TCC/UNICAMP Av541 

F AMÌLIAS CHEFIADAS POR MULHERES E POBREZA NA REGIA O 

METROPOLITANA DE SAO PAULO: UM ESTUDO PARA O ANO DE 1999 

Aluna: CAROLINA BERTOZZO DE A VILEZ 

RA:973896 

Orientadora: PROF" DRA EUGENIA TRONCOSO LEONE / 

Departamento de Teoria EconOmica- UNICAMP 

TCCIUNICAMP 
Av54f 
IE/448 

Instituto de Economia- UNICAMP 

Dezembro/2001 / 

ｾ ｾ ~ ;:,;-""-- Ｚ Ｇ Ｚ ﾷ Ｇ Ｎ ｾ ~ ｾ ﾷ ｾ ~ _._- ,. 

ﾷ ｾ ｴ ｬ ｩ ｩ ｾ ［ ｕ ｖ Ｍ ｾ ~ -' '? --



ÌNDICE 

Ａ ｉ ｎ ｾ ｔ ｒ ｾ ｏ ｾ ｄ ｾ ｕ  ｾ ｾ ｾ Ｍ Ｐ ｾ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｒ 2

CAPÌTULOJ __________________________________________________ 7 

1.1. A ECONOMIA BRASILEIRA E O MERCADO DE TRABALHO NA DÉCADA DE 90 7 

1.2. A INSERCÀO DAS MULHERES NO MERCADO DE TRABALHO NOS ANOS 90 __ 12 

1.3 ANÀLISE DA POBREZA NO BRASI L 22 

1.3.1 Os critérios basicos para o estudo de pobreza 22 

1.3.2. Estudos recentes sobre a pobreza no Brasil 31 

CAPÌTULO 2- FAMÌLIAS CHEFIADAS POR MULHERES 39 

2.1 CARACTERIZACÀO DAS F AMÌLIAS CHEFIADAS POR MULHERES 39 

2.2. NÌVEL SÒCIO-ECONÒMICO DAS FAMÌLIAS CHEFIADAS POR MULHERES 44 

CAPÌTULO 3 - MULHERES CHEFES DE FAMÌLIA 50 

3.1. Perfil Etlirio 50 

3.2. Escolaridadc 53 

3.3. Estrutura Ocupacional 54 

CAPÌTULO 4- CONCLUSO ES 60 

BIBLIOGRAFIA 64 



INTRODUçAO 

A década de 1990 no Brasil foi marcada pela retraçà.o dos ìnvestimentos e baixo crescimento 

econOmico, resultado de politicas macroecon&micas restritivas e de combate à inflaçào. Com a 

introduçao do Plano Real, em 1994, intensi:ficou-se a abertura comercial, que somada às politicas 

de valorizaçiio cambiai e juros elevados, provocaram mudanças na estrutura produtiva nacional e 

urn encolhimento na geraçào de oportunidades ocupacionais (Mattoso & Baltar, 1996). 

As mudanças na estrutura produtiva signi:ficaram urna intensa reduçào do nivei de 

assalariamento fonnal, restringindo as possibilidades de emprego e contribuindo para a 

pennanència de um desemprego alto e prolongado. Tem havido urna utilizaçào mais freqUente da 

subcontrataçào ern substituiçào à contrataçào direta de mào-de-obra, gerando rnaior instabilidade e 

precariedade da ocupaçao (Dedecca & Henrique, 1996). Esta precarizaçào das condiçòes de 

trabalho, por sua vez, contribui para a maior deterioraçào do mercado de trabalho nacional, j<i 

marcado por urna heterogeneidade estrutural (com ampliado !eque salarial, elevados niveis de 

rotatividade e baixos salarios). 

Também faz parte das mudanças dos anos 90 o amnento do grau de informalizaçào das 

relaçòes de trabalho (Ballar, 1996, Matroso e Ballar, 1997), o que expressa a incapacidade do 

mercado em absorver a totalidade das pessoas que procuram trabalho, que obedeçam às regras 

Iegais e sejam regulamentadas por organizaçòes pro:fissionais (Figueiredo, 1990). 

Num contexto de perda de capacidade de crescimento da economia e de crescente desemprego, 

veri:ficados ao longo da década de 90, as familias slio fortemente afetadas e todos os seus membros 

se organizam, através da atividade econOmica, num esforço para manter o nivei sOcio-econOmico 

ou lutar contra a pobreza. Assim, as mudanças na economia na década de 90 continuaram a afetar 

a situaçào das familias e a realidade da mulher trabalhadora, particularmente na regiào 
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metropolitana de Sào Paulo (RMSP), que concentra urna parcela considen\vel da industria do pais. 

Desta fonna, a crescente inserçào das mulheres no mercado de trabalho faz parte de um amplo 

processo de transfonnaçào no interior das familias (Leone, 1997). 

No Brasil, a participaçao das mulheres no mercado de trabalho nào é ainda tào expressiva, seja 

em comparaçào com a dos homens, seja em relaçao à observada em paises desenvolvidos. Porém 

diversos estudos revelam que desde os anos 70 hA urna tendència crescente à incorporaçao da 

mulher na força de trabalho. 

A participaçào da mulher na atividade econOmica intensificou-se a partir da década de 70, 

periodo de expansào econOmica com acelerada industrializaçiio e urbanizaçào. Nos anos 80, ainda 

que o contexto fosse de estagnaçao, de elevada inflaçao e de mudanças na estrutura do emprego, a 

participaçào da mulher teve um aumento significativo. Essa tendència continuou na primeira 

metade da década de 90, apesar dos baixos investimentos, da intensa abertura econOmica e 

terceirizaçào da economia (Leone, 1999). 

Os fatores que determinarn a entrarla das mulheres na atividade econOmica sào de naturezas 

distintas. TransformaçOes sociais e culturais, por exemplo, alterarn o papel da mulher na farnt1ia e 

na sociedade, permitindo a elas conquistarem maior igualdade entre gSneros, maior autonomia e 

eliminarem as dificuldades de inserçào no mundo do trabalho. A necessidade econOmica tarnbém é 

responsilvel pelo aumento da participaçào feminina, pois a deterioraçào da situaçà.o ocupacional e 

da renda do chefe passa a exigir a cooperaçao de outros membros na renda familiar. Assim, as 

mulheres também entram no mercado de trabalho para evitar a piora das condiçOes s6cio

econ0micas das farnilias. Ganham com isso maior importància econOmica, passando cada vez mais 

de agentes coadjuvantes na participaçào da renda familiar para agentes centrais no sustento do lar. 

(Leone, 1997, Bruschini, 1998). 

A PNAD (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilios) define familia como "o conjunto de 

pessoas ligadas por laços de parentesco, dependencia doméstica ou normas de convivSncia, que 
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residem na mesma unidade domiciliar e, também, a pessoa que mora s6 em urna unidade 

domiciliar". Dentro da familia as pessoas sào classificadas em funçao da relaçào com a pessoa de 

referencia, ou seja, o chefe da familia, e com o seu cònjuge. 

O conceito de chefe pressupOe que existe urna hierarquia familiar, que o chefe esta 

regulannente presente, é o principal tomador de decisOes e provedor do sustento de toda a familia. 

(Figueiredo, 1990). Em geral, considera-se chefe o homem, a menos que ele esteja ausente, 

tornando a mulher chefe em conseqiiencia dessa auséncia (é o caso das solteiras, separadas, 

desquitadas e vilivas). Sao raros os casos das familias constituidas por casais em que a mulher é 

declarada chefe da familia. 

V arios autores mostram que tem aumentarlo recentemente a proporçao de farnilias chefiadas 

por mulheres e a maioria destas familias se caracteriza pela ausencia do cònjuge e pela presença de 

filhos. Nestes casos, na ausencia do cònjuge, depende somente das mulheres o sustento dos filhos, 

provavelmente conciliando trabalho remunerado com afazeres domésticos. 

As estratégias de trabalho, de convivio e de repartiçllo do produto do trabalho sao estabelecidas 

na convivéncia doméstica, de tal modo que as carèncias das familias e dos seus membros em 

particular sao determinadas em grande parte no funbito familiar, nao sendo resultado apenas de 

urna precaria inserçao no mercado de trabalho. Portante, o rendimento familiar nào é o Unico 

indicador do grau de pobreza da familia (Figueiredo, 1990). Outros condicionantes da pobreza sao: 

o tamanho da familia (e o nUmero de filhos ), que pode representar um encargo econOmico, 

acentuando a condiçao de pobreza quando a renda familiar é insuficiente; a baixa escolarizaçào, de 

forma que a educaçao pode representar instrumento importante no seu combate; a diferença de 

caracteristicas familiares, como a posiçao do individuo na familia (chefe, cònjuge, filho, outro 

parente, agregado, empregado doméstico ). 
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Com relaçào a este Ultimo aspecto, estudos revelarn a incidencia de pobreza nas farnilias 

chefiadas por molheres e apontam qoe a associaçào dos atribotos sexo do chefe e nUmero de filhos 

tem um impacto particolarmente perverso sobre a soscetibilidade à pobreza (Figueiredo, 1990). 

Desta forma, a partir da evidència de qoe no Brasil tem aumentarlo a proporçào de farnilias 

chefiadas por mulheres e que costuma-se vincolar este fato a condiçòes precirias de vida, este 

estudo centrou-se: 

l) na caracterizaçào das familias chefiadas por mulheres, confrontando-as com as familias 

constituidas pelo casal; 

2) na ancilise do perfil dessas molheres chefes de farnilia e soas caracteristicas individoais 

(idade, escolaridade) e ocupacionais ( setor de atividade, ocupaçào, posiçào na ocopaçào e 

rendimento na ocupaçiio principal). 

O estudo foi realizado para a RMSP, principal aglomeraçào urbana do pais, fortemente afetada 

pelas oscilaçòes da atividade econOmica, pois concentra urna grande parcela da indUstria do pais e 

tem a maior diversidade de ocupaçòes. O universo de analise deste estudo esteve constituido pelas 

familias e a fonte de dados otilizada foia Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilios (PNAD) 

relativa ao ano de 1999. 

No primeiro capitolo foi desenvolvido um trabalho de revisào bibliognifica abordando très 

importantes temas que sào a base para as analises do estudo empirico. No capitolo 1.1 foi traçado 

um panorama da economia brasileira nos anos 90 e do mercado de trabalho na década como forma 

de entender a estruturaçào da pobreza no Brasil e os determinantes da vulnerabilidade social. O 

capitolo 1.2 apresenta urna revisiio dos principais estodos publicados recentemente sobre as 

mulheres no mercado de trabalho, ou seja, traz um apanhado do qoe se vem estudando sobre as 

molheres. O objetivo dessa seçiio é entender, com base no qoe jR se tem poblicado, a evoluçào e os 

detenninantes da inserçào das mulheres e usR-los como "pano de fundo" para o estudo empirico 

das farnilias chefiadas por molheres. A revisào bibliognifica, jlllltamente com os resoltados 
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empiricos, ajuda na formulaçào de hipòteses e/ou conclusòes sobre as causas das vulnerabilidades 

desse tipo de familia. Por ftm, em se tratando de averiguar se é correta a afirmaçào de que existe 

urna forte relaçào entre familia chefiada por mulher e pobreza, foi realizada no capitulo 1.3 urna 

revisào bibliognifica apontando as principais mudanças ocorridas na situaçào da pobreza no Brasil, 

e mais especificamente na regiào metropolitana de Sào Paulo (RMSP), na década de 1990. 

O capitulo 2 apresenta o estudo empirico que focaliza as familias chefiadas por mulheres e 

o capitulo 3 a caracterizaçào das mulheres chefes. 

O capitulo 4 traz os resultados e conclusòes da pesquisa. 
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CAPITULO l 

1.1. A ECONOMIA BRASILEIRA E O MERCADO DE TRABALHO NA DÉCADA DE 90 

A década de 1990 se iniciou com um forte processo de abertura da economia, num 

contexto de politicas econòmicas neoliberais, e recessiio até 1993, seguido da implementaçào do 

Plano Real em 1994, para estabilizaçào dos preços internos. A politica de estabilizaçiio baseou-se 

na elevaçào da taxa de juros interna e na valorizaçiio do càmbio. A abertura comercial e financeira 

acelerou a entrarla de capitai extemo e elevou o coeficiente de importaçào, o que forçou as 

empresas nacionais a iniciarem um processo de reestruturaçào da produçào que conferiu urna nova 

dinàmica ao funcionarnento do mercado de trabalho. A inflaçao se reduziu em 1994, ajudada pelo 

aumento de produtos importados com preços mais baixos, forçando a queda dos preços nacionais, 

porém gerou grande desequi1ibrio na Balança Comercial (P ACHECO, 1996; DEDECCA, 1996). 

O ritmo da atividade econòmica, medido pela variaçào do PIB, nào teve um 

comportamento homogSneo na década. Em 1992 o crescimento da economia foi negativo ( -0,54% 

do PIB), cresceu 4,92% do PIB em 1993, 5,85% em 1994, 4,22% em 1995 e nos anos seguintes 

apresentou crescimentos cada vez menores (2,66% em 1996, 3,27% em 1997, 0,22% em 1998), 

chegando a crescer apenas 0,8% em 1999. Em 1994 o crescimento econOmico foi resultado do 

plano de estabilizaçào dos preços e da elevaçào do crédito ao consumidor, que pennitiu a elevaçào 

da demanda agregada da economia. A partir de 1994 a inflaçào permaneceu baixa até o fina! da 

década. 

Apesar da recuperaçao da economia a partir de 1993, o nivei de emprego nào voltou ao de 

antes da recessiìo (BALTAR, 1996). O comportamento do rnercado de trabalho na década é 

descrito a seguir. 
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Entre os anos de 1930 e 1970 era evidente a estrnturaçào do mercado de trabalho em tomo 

do emprego assalariado regolar e dos segmentos organizados da ocupaçào, a reduçào das 

ocupaçòes sem registro, sem remuneraçào e por conta prOpria e, ainda, a reduçào do desemprego, 

possibilitando a incorporaçào crescente de parcelas da Populaçao Economicamente Ativa no 

mercado de trabalho brasileiro. Também ocorreu diminuiçao das ocupaç5es nào-organizadas, 

possibilitando grande acesso dos trabalhadores ao conjunto de empregos regulares. A dinfunica da 

industrializaçào, orientada pelas politicas macroeconòmicas comprometidas com a expansao da 

produçào nacional, favoreceu continuamente o aumento do nUmero das ocupaç5es. Apesar dos 

sinais de estruturaçào do mercado de trabalho, nao houve sua homogeneizaçào nos niveis 

constatados nos pafses desenvolvidos e permaneciam os problemas tradicionais do mercado de 

trabalho em economias subdesenvolvidas, tais como a informalidade, subemprego, baixos salarios 

e desigualdade de rendimentos (POCHMANN, 1999). 

No inicio dos anos 80 o padrao de financiamento da economia brasileira entrou em colapso 

por conta da divida extema e foram adotados ajustes macroeconòmicos que até hoje inviabilizaram 

a retomada do crescimento econOmico sustentado. Em meio a um contexto de estagnaçào, 

hiperinflaçao e fortes e r<ipidas oscilaç6es econòmicas, houve urna ruptura na tend8ncia geral de 

estruturaçà.o do mercado de trabalho, tornando-se menos estruturado. A escassez de recursos 

financeiros intemacionais aos paises endividados fez com que o Brasil adotasse urna politica de 

geraçao de supenivits comerciais como forma de atender ao pagamento da divida extema. Esta 

politica desencadeou um programa exportador, que juntamente com urna politica de substituiçào 

de importaç5es, acabou impedindo mna queda drastica na geraçao de postos de trabalho, apesar da 

reduçao na taxa agregada de investimento. 

Assim, embora nao crescesse o nivei do emprego assalariado, este também nà.o se reduziu. 

Mas a composiçào do emprego assalariado entre registrado e sem registro em carteira sofreu 
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grande alteraçào, reduzindo-se a participaçào relativa de empregos assalariados com registro no 

total dos assalariados. 

N a década de 90 os sinais de desestruturaçào do mercado de trabalho tomam-se evidentes, 

com a reduçào dos assalariados com registro ( caracterizando um processo de desassalariamento ), 

crescimento do desemprego e das ocupaç5es nào organizadas. Observa-se também o crescimento 

da subutilizaçào da força de trabalho, resultado em grande parte do crescimento do desemprego. 

(POCHMANN, 1999). 

Os anos 90 foram marcados por urna intensa reestruturaçào produtiva e crescimento do 

setor terciario na RMSP, o que provocou mudanças no padriio de incorporaçào pelo mercado de 

trabalho. Porém, o desemprego aumentou, pois o crescimento do terciario nffo foi suficiente para 

absorver toda a populaçào desempregada. Essas mudanças afetam diferentemente os membros das 

familias, identificados por sua posiçào no interior destas bem como por genero e idade. 

As mudanças ocorridas nas atividades econòmicas da RMSP nos anos 80 e 90 foram 

resultado de mudanças na alocaçào industriai, do crescimento do setor terciirio e da reestruturaçào 

produtiva. O processo de reestruturaçào da base produtiva ja vinha ocorrendo desde os anos 80 e 

ganhou impulso na década de 90, com a adoçào de urna nova politica econOmica ancorarla numa 

decisào de abertura extema rapida e abrupta com eliminaçào de parte da capacìdade produtiva de 

segmentos de atividade. A intensificaçào dos esforços de reestruturaçào das empresas, ao longo da 

década de 90, detenninou o aprofundamento de uma nova dinàmica de funcionamento do mercado 

de trabalho brasileiro. Houve aumento da participaçào do emprego nos serviços, e queda 

progressiva da participaçào da indUstria na composiçào do nivei de emprego. O conjunto dos 

empregos no setor de serviços representou 56% dos postos de trabalho em 1989, 67,4% em 1997 e 

68,5% em 1998. Ja o emprego industriai passa de 33% da força de trabalho ocupada em 1989 para 

21% em 1997 e 19,8% em 1998 (SEADE). 
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Ao mesmo tempo em que ocorreram essas mudanças setoriais, o uso crescente de 

estratégias de racionalizaçào e terceirizaçao de atividades implicou na perda de import8ncia do 

trabalho assalariado no mercado de trabalho, em especial nas atividades industriais, bem como o 

aumento da participaçao relativa de aut6nomos e empregadores nas atividades terci<irias. O 

emprego com registro em carteira de trabalho que predomina na indUstria, vai sendo substituido 

por ocupaç5es autònomas ou temporarias, caracterizadas por maior instabilidade. 

O perfil de qualificaç§o exigido da rni!o-de-obra também vem se alteraodo. Diaote dos 

processos de modernizaçà:o e racionalizaçà:o, as empresas buscam selecionar e manter em sua 

estrutura ocupacional os trabalhadores com melhor perfil de escolaridade. A contraface deste 

movimento vem sendo a exclusào dos trabalhadores menos qualificados, que vem se inserindo de 

forma mais precaria em segmentos menos dinfunicos da atividade econOmica. Cresce, em funçào 

disso, o conjunto de trabalhadores com pouquissimas chances de retornar a urna condiçào fonnal 

de inserçào. 

A reestruturaçào produtiva alterou o patamar do desemprego na regiào e aurnentou a 

precarizaçao das relaç5es de trabalho. A flexibilizaçào da produçào que vem sendo acompanhada 

por terceirizaçao e subcontrataçào da produçao e de serviços tem resultado na criaçào de setores 

informais modemos. A informalizàçao passa a crescer rapidamente e, através do crescimento dos 

pequenos neg6cios se estabelece urna rede de produtores e de prestadores de serviços organizada 

sob relaçòes de trabalho fortemente precàrias (D ED ECC A e BALTAR, 1997). 

Dessa forma, a tendencia na década de 90 é a reduçao do emprego regular e 

regulamentado, a queda do emprego industriai e a reduçào do assalariamento. 

As oscilaçòes no nivei de atividade nas décadas de 80 e 90 também sào respons!iveis por 

essas rnudaoças. De 1981 a 1983 e de 1990 a 1992 houve recess§o, de 1987 a 1989, desaceleraçiio 

e de 1984 a 1986 e 1993 a 1996 recuperaçiio do produto interno bruto. Recentemente, de 1997 a 

1999 a economia brasileira vem passando também por urna fase recessiva, o que vem aumentando 
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a gravidade da situaçào social na RMSP nos anos 90 e o desemprego cresce intensamente. No ano 

de 1998 o desemprego foi registrado em 18,2% e em 1999 em 19,3% (POCHMANN, 1997). 

A elevaçao do desemprego, a queda do emprego fonnal e o aumento das ocupaç6es 

informais indicarn a deterioraçào das condiçòes de inserçào no mercado de trabalho na RMSP na 

década de 90. O rendimento do trabalho para o total de ocupados vem caindo, o que, juntamente 

com a reduçào da atividade econOmica em 1997 e 1998, provocou queda na taxa de ocupaçào, 

queda na renda do trabalho e queda na renda familiar média e per capita. No ano de 1998, todos os 

membros ocupados das familias tiveram reduçòes no rendimento real. 

POCHMANN (1999) discute a questao da exclusao social, e destaca o emprego como urna 

das principais condiçòes de acesso à renda e aos serviços sociais. Percebe que, no contexto atual, 

as incorporaçòes economicamente possiveis distanciam-se do modelo geral de emprego regolar e 

de boa qualidade. Diante da atual fase de baixo dinamismo econòmico e de restriçào à geraçào de 

empregos regulares, o mercado de trabalho passou a ser a esfera concentrarla para a 

implementaçào de medidas govemamentais desregulamentadoras. O predominio dos pressupostos 

neoliberais levou ainda à busca de maior flexibilidade no uso e remuneraçào da ma.o de obra, 

identificarla como mecanismo necessario à promoçào de mais empregos. Pouco interessa, portante, 

a qualidade das ocupaçòes geradas. 

Mas este vetor de conduçào das politicas pUblicas para o mercado de trabalho, além de 

insuficiente para o melhor enfrentamento do problema do emprego, tem promovido as 

desigualdades s6cio-econ6micas e, em Ultima instancia, a exclusl:'io social. Assiste-se à 

conformaçào de um padrao de sociedade dual, entre aqueles que se encontram pienamente 

incluidos, por meio de urna ocupaçao regular e de boa qualidade, e os demais, os precariamente 

incluidos (subemprego, ocupaçòes atipicas, parciais) e os excluidos (sem emprego por longa 

duraçào). 
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1.2. A INSERçAO DAS MULHERES NO MERCADO DE TRABALHO NOS ANOS 90 

Esta seçao analisa a participaç3o da mulher na atividade econOmica na década de 90, 

discutindo o caniter da sua inserç3.o relativamente às condiçòes gerais do mercado de trabalho, 

principalmente no que se refere ao processo de reestruturaçào econòmica. Foi feita urna revisao 

bibliografica de alguns estudos publicados recentemente sobre as mulheres no mercado de trabalho 

a frm de entender a evoluçào e os determinantes da inserçiio das mulheres. 

BRUSCHINI & LOMBARDI discutem as principais alteraçòes ocorridas na qualidade do 

trabalho feminino no Brasi! no periodo 1981-1998. e traçam um paoorama da evoluçi!o da 

participaçào feminina no mercado de trabalho. 

Nos Ultimos vinte anos, a força de trabalho feminina vem crescendo intensamente no Brasil 

e as mulheres vem desempenhando um papel muito mais relevante do que os homens no 

crescimento da Populaçào Economicamente Ativa. As taxas de atividade mascolina permaneceram 

praticamente constantes de 1981 a 1998 e as femininas se ampliaram significativamente, atingindo 

47,5% em 1998. As mulheres representavam entao, em 1998, 40,6% da força de trabalho brasileira 

(BRUSCHINI & LOMBARDI) (Tabela 1). O gn\fico l ilustra a evoluçiio das taxas de atividade 

para homens e mulheres no periodo. 

TABELA l: ｉ ｮ ､ ｩ ｾ ［ Ｚ ｡ ､ ｯ ｲ ･ ｳ s de participaçio ･ ｣ ｯ ｮ ｏ ｭ ｩ ｾ ［ Ｚ ｡ a por sexo- Brasil 

Sexo Populaçiio economicamente ativa Taxas de atividade Proporçào de mulheres entre 

( em milhòes) (%) os trabalhadores 

1981 1985 1990 1993 1995 1998 % 1981 1985 1990 1993 1995 1998 1981 1985 1990 1993 1995 1998 

Homens 32,6 36,6 41,6 42,8 44,2 45,8 40,5 74,6 76,0 75,3 76,0 75,3 73,9 68,7 66,5 64,5 60,4 59,6 59,3 

Mulheres 14,8 18,4 22,9 28,0 30,0 31,3 111,5 32,9 36,9 39,2 47,0 48,1 47,5 31,3 33,5 35,5 39,6 40,4 40,6 

.. 
Fonte. Bruschm1 & Lombardi 
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Grafico 1: 

Taxas de atividade, por sexo, Brasil -1981-1998 
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O aumento significativo da participaçao das mulheres no mercado de trabalho que vem se 

verificando desde a década de 70 é resultado nào apenas da necessidade economica e das 

oportunidades oferecidas pelo mercado, em conjunturas especificas, mas também das 

transformaçoes demognificas, culturais e sociais que vem ocorrendo no pafs eque tem afetado as 

mulheres e as familias brasileiras. Houve urna intensa queda da fecundidade que reduziu o nillnero 

de fi lhos por mulher, principalmente nas cidades e nas regioes mais desenvolvidas do pais, e 

liberou-as para o trabalho. A expansào da escolaridade e o acesso às universidades viabilizaram o 

acesso das mulheres a novas oportunidades de trabalho. Ainda, transformaçoes culturais e nos 

valores relativos ao papel da mulher na sociedade alteraram a constituiçào da identidade feminina, 

cada vez mais voltada para o trabalho remunerado. Essas mudanças explicam tanto o crescimento 

da atividade feminina quanto as transformaçoes no perfil da força de trabalho das mulheres 

(BRUSCHINI & LOMBARDI). 

Além do crescimento, ocorreram alteraçoes no perfil da mào de obra feminina. Até o final 

dos anos 70, as mulheres trabalhadoras eram em sua mai oria jovens, solteiras e sem filhos, e agora, 
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nos anos 90, aumenta a participaçào das mulheres mais velhas, casadas e màes. Um dos maiores 

indicadores dessa mudança é a idade, pois houve ampliaçào da atividade feminina em todas as 

faixas etarias, mas principalmente nas mais elevadas. Ero 1998, a mais alta taxa de atividade, 

superior a 66%, é encontrada na faixa de mulheres entre 30 e 39 anos e quase 63% das mulheres 

de 40 a 49 anos também sao ativas. Isso significa que foram as mulheres mais maduras as que 

mais entraram ou permaneceram no mercado, ou retornaram depois que estavam com os filhos 

crescidos (WAJMAN & RIOS-NETO, 1998). O niunero de fam!lias chefiadas por mu1heres 

aumentou, como conseqiiéncia do maior nUmero de viUvas, do aumento das separaçòes e novas 

fonnas de coabitaçao. 

O padrào feminino de participaçào econOmica por idade apresenta assiro um 

envelhecimento. Ja o masculino, também tem urna expansiìo dos mais velhos, porém pequena. 

A principal mudança no perfi1 etario das mulheres economicamente ativas é acompanhada 

por um expressivo aumento das esposas, cujas taxas de atividade passaram de 33% ero 1985 para 

51,3% ero 1998. Isso indica que as responsabilidades domésticas nào sào mais um fator impeditivo 

ao trabalho feminino. As mulheres casadas entram no mercado para complementar a renda familiar 

ou impulsionadas pela elevarla escolaridade, pelo menor nUmero de filhos, pelas mudanças na 

identidade ferninina e nas relaçOes familiares. Mas algumas di:ficuldades fazem ainda com que as 

mulheres estejam em desvantagem no mercado de trabalho, como as responsabilidades domésticas 

que nào deixam de assumir e os filhos pequenos, que sobrecarregam-nas. Apesar das dificuldades, 

quando a necessidade econOmica é tao premente que inviabiliza o exercicio da matemidade em 

tempo integrai, como nas familias muito pobres ou nas che:fiadas por mulheres, as mulheres vào ao 

mercado ero busca de atividades remuneradas. 

MONTALI (2000) estuda a reestruturaçiìo produtiva e as mudanças na divisiio sexual do 

traballi o nos anos 90 na RMSP. Aponta que na segunda metade dos anos 90 acentuarn-se algumas 

mudanças na inserçiio das mulheres no mercado de trabalho, tais como a entrarla em novos postos 
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de trabalho antes tipicamente masculinos e o aumento da sua participaçlio entre os profissionais de 

nivei superior em profissOes de maior prestigio antes reservadas aos do sexo masculino. Mas, 

apesar dessas mudanças, grande parte das mulheres se concentra ainda em ocupaç5es 

tradicionalmente femininas, caracterizando a chamada "sexualizaçiio" das ocupaçòes, ou seja, a 

existència de funçòes e setores de atividade que concentram diferentemente homens e mulheres e 

que expressam a divisao sexual do trabalho que opera tanto na familia como no mercado de 

trabalho através de conteUdos hist6ricos e culturais. 

O setor de atividade econOmica que mais sofreu reduçlio dos empregos nesta regiao nos 

anos 90 foi o setor industriai e, especialmente, o ramo metal-mecànico, que empregava 

predominantemente homens. No inicio da década, a participaçlio das mulheres estava ero tomo de 

um quarto dos ocupados no setor industriai. 

Por outro lado, é muito pequeno neste setor de atividade o nUmero de mulheres que 

ocupam cargos de ｣ ｨ ･ ｦ ｩ ｾ ~ um dos mais afetados com a reduçào das hierarquias nas empresas. 

Além disso, com os processos de inovaçiio e introduçà.o de novos equipamentos, motivo de 

substituiçlio ou eliminaçlio de homens, sobretudo os muito qualificados, a mulher niio é afetada 

porque raramente ela operava m<iquinas. A adoçào de novas formas de gestlio da produç§.o, por sua 

vez, afeta de forma semelhante homens e mulheres muito qualificados. 

Dessa maneira a divislio sexual do trabalho vigente na indUstria, objeto de muitos estudos 

que revelam a desigualdade entre homens e mulheres, possibilitou nesta etapa das reorganizaçOes 

das atividades econOmicas, a reduçao menos drastica da atividade feminina no mercado de 

trabalho. 

Mas as formas de vinculaçào das mulheres ao mercado de trabalho através do trabalho 

autOnomo, assalariamento sem registro ero carteira de trabalho e em serviços domésticos sào 

fnigeis. Esse processo de fragilizaçào das fonnas de vinculaçà.o ao mercado de trabalho vero, por 
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sua vez, afetando também a inserçào masculina, com o crescimento das inserç5es nào 

regulamentadas (MONTALI, 2000). 

O setor de serviços concentra grande parte da força de trabalho feminina nesta regiào. Este 

setor continua a oferecer oportunidades de trabalho nos anos 90, apesar de alguns de seus ramos 

também passarem por reestruturaçào, tais como os serviços financeiros e o comércio. Dessa 

maneira, as mulheres estào concentradas ero um setor com relativa expansào de oportunidades de 

trabalho. No entanto, sabe-se que no setor terciario sào maiores as possibilidades de vinculaçOOs 

precarias ao mercado de trabalho, o que reduz as chances de inserçào da mulher ero empregos de 

qualidade. 

As tendéncias de absorçi!o pelo mercado de trabalho sintetizadas por MONTALI (2000) 

indicam profundas modificaçOes nas fonnas de inserçào no mercado na RMSP e refletem-se nos 

arranjos familiares para garantir a sobrevivència. A crescente participaçào das mulheres no 

mercado de trabalho é um fato importante na alteraçào dos arranjos familiares de inserçao 

articulados pelas familias nos anos 90. 

O crescimento da participaçào das mulheres no roercado de trabalho deve-se ero parte à 

seletividade do mercado, que ao definir um novo padrào de absorçgo da força de trabalho, tem 

possibilitado a manutençao e o crescimento da participaçào da mulher. Também se deve a 

alteraç5es nos valores ero relaçào ao papel da mulher na sociedade e a alteraç5es na estruturaçào 

dos micleos domésticos, que tem aumentarlo a disponibilidade desta, ero todas as idades e posiçOes 

na familia, para o mercado de trabalho (MONTALI, 2000). 

A divisào sexual do trabalho definirla a partir das atribuiç6es de gènero, que, sob a 

concepçào tradicional da familia, é evidenciada. por um lado, pelas mais elevadas taxas de 

participaçào dos merobros masculinos adultos, sejam eles chefes, filhos ou outros parentes adultos, 

registradas em todos os tipos de familia. Por outro lado, limitaç5es que as representaçOes das 

atribuiç5es fernininas impòero à inserçà.o das mulheres cémjuges e mà.es ero atividades 
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remuneradas sffo evidenciadas pelas taxas de ocupaçào mais baixas por elas apresentadas tanto em 

relaçiio às de outras mulheres em distintas posiçòes familiares, tais como filhas adultas e mulheres 

chefes de familia, como ero relaçào às taxas de ocupaçào de maridos e de filhos adultos. Niìo 

obstante isto, registra-se nesse periodo e de maneira mais intensa em alguns tipos de familia, o 

acentuado crescimento de sna participaçiio em atividades no mercado (MONTALI, 2000). 

Com o recrudescimento do desemprego, que se acentua a partir de 1992, e as novas 

caracteristicas dos desempregados, ocorreu um rearranjo entre os diferentes membros no interior 

das familias e urna maior mobilizaçà'.o destes para o mercado de trabalho. Algumas das mudanças 

da estruturaçiio familiar foram urna pequena reduçào no seu tamanho e urna mais significativa 

reduçào na proporçào de filhos menores de l O ano s. Alterou-se o padrào de absorç§.o da força de 

trabalho vigente na década de 90 em relaçào aos anos iniciais de 80. Assiro, nessa nova realidade 

do mercado de trabalho, alteram-se os arranjos de inserçao dos componentes da familia. 

No que diz respeito às chefes femininas e às cònjuges, arnbas componentes respons:iveis 

pela familia, M elevaçào ero suas taxas de participaçào, de ocupaçào e de desemprego de forma 

semelhante nas décadas de 80 e 90, ainda que com intensidades distintas. Apresentam semelhanças 

também no seu perfil de inserçiio. Est!io em sua grande maioria ocupadas no setor de serviços. 

Apesar das indicaçòes de vinculaçOes precarias, tem sofrido poucas alteraçOes na sua forma de 

vinculaçiio ao mercado no periodo 1990-1998 (MONT ALI, 2000). 

De modo gera!, houve clara deterioraçiio da qualidade do emprego na RMSP entre 1990 e 

1994 e os anos finais da década, 1997 e 1998. Os impactos foram sentidos ero todos os ocupados 

quando diferenciados por sua posiçào na familia, idade e sexo. 

Com base no estudo "Mulher e mercado de trabalho no Estado de Sào Paulo", publicado 

pela Fundaçiìo SEADE, é possivel detalhar um pouco mais a situaçào das mulheres no mercado de 

trabalho na RMSP na década de 90. 
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A Tabela 2 apresenta alguns indicadores econòmicos para os anos de 1998 e 1999. A taxa 

de ocupaçao das mulheres cresceu 3,3% de 1998 para 1999, ao mesmo tempo em que a taxa de 

ocupaçào masculina apresentou queda de 1,3% no periodo. Assim, o crescimento do desemprego 

feminino se deve ao crescimento mais intenso da força de trabalho do que da geraçào de novos 

postos de trabalho, e o crescimento do desemprego masculino é resultado da retraç1io do seu nivel 

ocupaçao, visto que sua taxa de participaç8.o pennaneceu praticamente estavel. 

TABELA 2: Indicadores Economicos para 1998 e1999: 

lndicadores 

Taxa de Participaçii.o (em •.t;o) 
Mulheres 
Homens 
Taxa de Desemprego Total (em %) 
Mulheres 
Homens 
Variaçào do nivel ocupacional (em %)01 

Mulheres 
Homens 
Rendimento Médio (em reaisi21 

Mulheres 
Homens 

Fonte: SEADE 
(l) Em relaçào ao patamar do ano anterior 

1998 1999 

50,9 52,0 
72,3 73,4 

21,1 21,7 
16,1 17,3 

-1,5 3,3 
-1, l -1,3 

688 664 
1091 1027 

(2) lnflator utilizado: ICV do DIEESE. V alores e m reais de novembro de 1999 

A tabela 3 apresenta a evoluçào das taxas de participaç1io feminina e masculina de 1989 a 

2000. Verifica-se que a taxa de participaçào ferninina tern apresentado crescimento e a taxa de 

participaçiio rnasculina tem se mantido est<ivel ern todo o periodo. 

Em 2000 a taxa de participaçiio ferninina alcançou 52,7%, registrando crescirnento em 

cince anos consecutivos, e a taxa de participaçào rnasculina ficou estavel em tomo de 73,4%. 
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Tabela 3 : Taxas de Participaçao, segundo sexo, RMSP, 1989 - 2000. 

Se x o 
homens 
mulheres 
Fonte: SEADE 

Grafico 2: 
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Segundo faixa etaria, o SEADE revela que a taxa de participaçào feminina aumentou em 

praticamente todas as faixas, ex ceto para a de l O a 14 ano s. O crescimento mais intenso foi 

registrado na faixa das mulheres acima de 40 anos (grafico 3). 

GRAFICO 3: Variaçiio das Taxas de Participaçao, por Sexo, segundo faixa etaria 

Regiao Metropolitana de Sào Paulo, 1998-1999 
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Segundo a posiçao no domicilio, a taxa de participaçào das mulheres conjuges cresceu de 

forma bastante intensa: 3,4% entre 1989 e 1999. Para os homens nesta posiçào, houve decréscimo 

de 4,2%. Tarnbém a taxa de participaçào das mulheres chefes apresentou crescimento de 1, 7% e a 

dos homens chefes cresceu apenas 0,1 % (grafico 4). O SEADE ressalta que, no caso das mulberes, 

esta ampliaçào da participaçào de chefes e conjuges é bastante coerente com o expressivo aumento 

para as mulheres com 40 anos e mais. 

GRAFICO 4: Variaç§o das Taxas de Participaçao, por Sexo, segundo Posiçào no Domicilio 

Regiao Metropolitana de Sao Paulo- 1989-1999 
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Com relaçào ao nivei de escolaridade, o crescimento da participaçao feminina se deu em 

todos os niveis, com mai or intensidade para a parcela com ensino fundamental completo ou médio 

incompleto (l, 7%) e para aquela com ensino médio completo e superi or incompleto (2% ). Para os 

homens houve aumento da taxa de participaçào apenas para os de nivei médio completo ou 

superior incompleto. 

Com relaçao à taxa de ocupaçào, a Fundaçào SEADE revela que em 1999 o nivei de 

ocupacional das mulheres aumentou 3,3%. Quanto aos homens, seu nivei de ocupaçao caiu l ,3%. 
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N a indUstria, a taxa de ocupaçffo feminina cresceu 8% e a taxa de ocupaçào masculina caiu 

4,5%. Para as mulheres houve aumento da ocupaçào em praticamente todos os ramos de atividade, 

exceto na metal-medìnica e na alimentaçao. Também houve aumento de todas as forrnas de 

inserçào, exceto do emprego assalariado com carteira assinada. 

No comércio, o contingente de mulheres ocupadas caiu 2,1%, em todas as forrnas de 

inserçào, exceto do trabalho assalariado sem carteira e das empregadoras. 

Nos serviços, a taxa de ocupaçlio feminina cresceu 2,9% e a mascolina cresceu 1,9%. O 

total de mulheres ocupadas nos serviços domésticos aumentou 5,3%. N a construçào civil o nUmero 

de homens ocupados diminuiu 15, 0%, de forma mais intensa para os assalariados sem carteira. 

A expansào do nUmero de postos de trabalho na maioria dos segmentos produtivos, exceto 

no comércio, possibilitou o aumento do nivel ocupacional feminino. A retraçào do nUmero de 

ocupados na indUstria, no comércio e na construçào civil, por outro lado, reduziu o nivel de 

ocupaçào mascolino. 

Com relaçao ao desemprego, a taxa de desemprego das mulheres na RMSP cresceu de 

21,1% em 1998 para 21,7% em 1999 e a taxa de desemprego masculina passou de 16,1% para 

17,3% no mesmo periodo. Entre as mulheres o aumento do desemprego foi mais acentuado nas 

faixas etarias de 18 a 24 anos e de 25 a 39 anos. Para a populaçiìo mascolina o aumento mais 

acentuado se deu na faixa de 40 anos e mais. 

A taxa de desemprego das c6njuges aumentou 19,0% de 1998 para 1999 e a taxa de 

desemprego das chefes passou de 13,7% em 1998 para 13,8% em 1999. Ja para os homens, o 

desemprego aumentou mais entre os chefes, de forma que a taxa passou de l 0,2% em 1998 para 

11,4%em 1999, 

O rendimento real médio das mulheres ocupadas caiu 3,5% de 1998 para 1999 e entre os 

homens o decréscimo foi de 5,9%. Embora estes rendimentos venham registrando menor diferença 

21 



a cada ano, a remuneraçào média das mulheres ainda corresponde a 64,7% daquela recebida peios 

homens. 

1.3 ANALISE DA POBREZA NO BRASIL 

1.3.1 Os critérios b3sicos para o estudo de pobreza 

A pobreza é um fenOmeno que tem varias dimensOes, ou que esta associada a caréncias 

relativas aos diferentes aspectos da condiçào de vida dos individuos. Na mediçào da pobreza, a 

renda funciona como proxy dessas carèncias, e possibilita delimitar aquele grupo cuja insuficiéncia 

de renda nào Ihe pennite acesso simultaneo a urna série de bens e serviços que sào considerados 

necessarios à vida moderna. 

O critério da renda para identificar os pobres consiste no ca:Lculo de urna linha de pobreza, 

ou st;ja, o nivei de renda mensal per capita que pennite à pessoa ter um nivei de consumo 

compativel com a satisfaçào das necessidades bAsicas. Assiro, a fonna mais freqUente de 

determinar quem é pobre consiste em confrontar a renda familiar per capita ao valor da linha de 

pobreza. 

Com base nesse critério, sào consideradas pobres as pessoas cujo rendimento familiar per 

capita encontra-se abaixo do valor da linha de pobreza relativa à sua metròpole. A proporçffo de 

pobres na populaçao é a razào entre o nUmero de pobres na populaçào e o total da populaçào. 

Existem duas formas de cAlculo da linha de pobreza com base na renda: 

l) em termos do salario minimo corrente: originalmente fui determinarlo a partir de um estudo 

detalhado das fann1ias de assalariados de baixa renda, tendo seu valor periodicamente 
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reajustado, nem sempre exatamente pelo aumento do custo de vida. A linha de pobreza é 

expressa em termos de um parfunetro nacional Unico, o salario minimo. 

2) em termos do custo de urna cesta alimentar: leva ero conta a estrutura de consumo e as 

evoluç5es diferenciadas dos custos de vida. Reconhece que existem diferentes estruturas de 

consumo entre regi5es metropolitanas, e assim torna-se como base as cestas verificadas ero 

cada urna delas para as camadas de baixa renda. É determinarla a necessidade alimentar média 

de cada area, de acordo com requerimentos nutricionais que variam em funçào de fatores como 

idade, sexo, peso, altura, nfvel de atividade de cada pessoa, entre outros. As cestas de 

alimentos especificas a cada area sào definidas de forma a contemplar a diversidade de 

preferéncias de consumo, bem como diferenças na disponibilidade e no preço dos alimentos 

existentes entre as diversas 8reas (FAVA, 1984). 

Existem, no entanto, algumas controvérsias com relaçiio à forma como se deve calcolar a 

linha de pobreza. HOFFMANN (2000), por exemplo, aponta que é um erro comparar as medidas 

de pobreza calculadas ero diferentes periodos usando o salario minimo corrente como linha de 

pobreza ero cada periodo, pois os resultados podem refletir essencialmente alteraçòes no valor real 

do salario minimo, e nào mudanças no grau de pobreza absoluta da populaçiio. A mesma 

observaçfio é feita por ROCHA (1996b), que aponta que '"lui restriçòes com relaçào ao uso do 

salario minimo como linha de pobreza, pois nao bé. garantia de que o valor arbitrarlo pennita 

atender às necessidades bcisicas do individuo, e ainda, que ao adotar um paràmetro nacional se 

ignoram os significados diferenciais de custo de vida dos pobres entre estratos de residència 

(urbano, ｲ ｵ ｲ ｾ ~ metropolitano) e regi5es". 

É importante assinalar que a mensuraçào da pobreza também pode ser feita mediante suas 

manifestaçòes ou conseqii.éncias, como as condiçòes inadequadas de habitaçào, a mortalidade 

infantil, a desnutriçlio, etc. "O crescimento de urna criança, especialmente nos primeiros anos de 

vida, é muito sensivel aos efeitos da desnutriçào causada por alimentaçào inadequada e/ou 
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problemas de saude, geralmente associados à pobreza" (HOFFMANN 1998). ROCHA (l996b) 

também enfatiza que os indicadores de insuficiéncia de renda podem ser combinados com outros 

critérios, gerando urna caracterizaçfio ainda mais severa da pobreza "Um critério complementar à 

renda pode ser, por exemplo, o saneamento bfu1ico, considerarlo essencial para todos e nao medido 

pelo critério renda-consumo privado. As caracteristicas das familias e das pessoas também devem 

ser analisadas, possibilitando a delimitaçào de cortes de prioridade social no combate à pobreza" 

ROCHA (l996b). Familias pobres com crianças, por exemplo, podem ser alvo preferencial da 

atuaçao de programas nas 3reas de alimentaçào, satide, educaçà'.o, o que permite contornar a 

insuficiéncia de recursos no presente e investir na reduçOO da pobreza no futuro (ROCHA, 1996b). 

Segundo HOFFMANN (2000), a mensuraçao da pobreza exige que se defina a unidade de 

aruilise que seni considerada e qual a renda Ero outras palavras, é necessario especificar qual é a 

variavel e qual é a populaçào analisada Entre outras, podem ser analisadas: 

a) o rendimento de familias residentes em domicilios particulares; e 

b) o rendimento per capita de pessoas de familias residentes em domicilios particulares. 

Essas duas distribuiçOes pennitem analisar o nivei de vida (ou bem-estar) das pessoas. 

Assim, é apropriado considerar todas as pessoas classificadas confonne seu rendimento familiar 

per capita, j3. que os membros de urna familia em geral compartilham a renda total da familia. Para 

ROCHA (l996b), a variàvel renda familiar per capita também é a mais adequada, pois leva em 

consideraçào todos os rendimentos das pessoas do nUcleo familiar, o nUmero de pessoas e o papel 

da familia como unidade soliditria de consumo e rendimento 

O rendimento familiar per capita é obtido dividindo o rendimento de cada familia pelo 

respectivo nUmero de pessoas na farru1ia, incluindo a pessoa de referència, o cònjuge, os filhos, os 

outros parentes e agregados, mas excluindo os pensionistas, os empregados domésticos e os 

parentes de os empregados domésticos. 
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LOPES e GOTTSCHALK (1990) comentam o que significa utilizar a famllia como 

unidade de analise (tendo como principal instrumento analitico a renda familiar per capita) e os 

tipos de familia definidos de acordo com o ciclo familiar, isto é, de acordo com as mudanças que 

podem ocorrer na familia durante o ciclo vital familiar, desde a sua constituiçào, com o 

crescimento dos filhos, separaç5es e roortes que as quebram e, posteriormente com a saida dos 

filhos de casa para formar outras unidades familiares, deixando por fim a s6s o casal idoso, a viUva 

ou o viUvo. 

Para estes autores, para estudar a pobreza é necessario analisar farnilias e nunca individuos. 

Urna das principais diferenças na situaçao de pobreza se da segundo os diversos tipos familiares. 

U Na familia domiciliar, em primeiro lugar, se juntam todos os rendimentos e dentro dela o consumo 

"" -J ocorre ero comum, nivelando no seu interior a satisfaçào das necessidades de seus membros. O 

) relativo bem-estar ou a pobreza da familia dependera, assim, nào apenas do nivei das 

:'l r;J remuneraçOes obtidas por algiDlS de seus membros, mas também das caracterfsticas s6cio-

:J demogratìcas da familia, ero particular do seu tamanho e da distribuiçào sexo-idade dos seus 

membros. 

Por outro lado, é na familia que se conjugam as caracteristicas dos seus membros (nào s6 

as diretamente relevantes para o trabalho, como a educaçào e a qualificaçao, como também as 

pessoais, como sexo e raça) com as demandas especificas dos mercados de trabalho da economia. 

"Assirn, é na familia domiciliar, com a composiçào s6cio-demogr8.fica que tem num dado 

momento do ciclo familiar, que se combinam e socializam os efeitos das chances diferenciais de 

seus varios membros participarem do mercado de trabalho e de auferirem renda" (LOPES e 

GOTTSCHALK, 1990). 

Ainda sobre a utilizaçao da familia como unidade basica de analise, BARROS e 

MENDONçA (1995), em estudo sobre a relaçiio entre pobreza, estrutura familiar e trabalho, 

também enfatizam a importància da familia como uma instituiçao fundamental no processo de 
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distribuiçào dos recursos da sociedade, de forma que o bem estar de cada membro sem renda é 

totalmente determinarlo pelos recursos da familia a que pertence. Assim, apontam para a existencia 

de urna relaçao intima entre familia e pobreza. 

"A familia é urna instituiçào capaz de distribuir tanto trabalho quanto recursos entre seus 

membros em funçào de normas de solidariedade. A familia ampara seus membros quando estes se 

deparam com limitaç6es que impedem o acesso ao mercado de trabalho, e tomam-se incapazes de 

satisfazer suas necessidades através da compra e da venda de bens e serviços no mercado'' 

(SOUZA, 2000). 

Segundo LEONE, (l 994) "a familia é o àmbito da tomada de decisoes relativas tanto ao 

consumo quanto à atividade econOmica dos seus membros, que é urna das fontes principais da 

renda familiar. Ela é mais do que urna simples reuniao de pessoas, sendo possivel identificar urna 

estratégia ao nivei do conjunto da fanu1ia que influi fortemente nas diversas decis5es individuais. 

O relativo bem-estar das familias n§.o depende somente do nivel de renda que elas conseguem 

alcançar mas também do nUmero e das caracteristicas dos membros que devem satisfazer suas 

necessidades com esse poder de compra". 

BARROS e MENDONçA (1995) apontam ainda que as funçoes da familia viio muito além 

da simples coleta dos recursos dos diversos membros e sua distribuiçào eqUitativa. A famHia 

funciona como unidade de decisào, indicando como os recursos humanos, fisicos e financeiros 

devem ser aplicados e distribuidos (por exemplo, a familia tem forte influencia sobre a decis§.o de 

quais membros devem participar do mercado de trabalho, quais devem participar das tarefas 

domésticas e quais devem estudar e participar de programas de treinamento). Exerce também 

influencia sobre o padrào de consumo adotado, isto é, que bens e em que quantidade serào 

consumidos. Além disso, o bem estar de urna familia nào é funçào apenas do volume de recursos 

disponiveis, mas também do tamanho e da estrutura familiar. 
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Adicionalrnente, estes autores destacam que h<i urna relaçao evidente entre pobreza e 

rnercado de trabalho. A quase totalidade da renda familiar das familias de baixa renda é 

proveniente da remuneraçiio do fator trabalho, dependendo, portante, tanto da quantidade e 

qualidade da mao de obra ofertada pela farnilia quanto da qualidade dos empregos a que seus 

membros tém acesso. A pobreza esti entào ligada tanto ao processo de geraçào da renda do 

trabalho (dado que esta é fundamentalmente a ilnica fonte de renda das familias pobres) quanto à 

fam!lia (e m funçao do seu papel redistributivo ). 

Ainda segundo BARROS e MENDONçA, a ordenaçao das familias em termos de bem 

estar pode ser obtida da ordenaçào em termos da renda familiar per capita. Segundo os autores, o 

uso da renda per capita perrnitiria isolar os efeitos que a estrutura da familia teriam sobre a 

condiçào de pobreza dos efeitos do mercado de trabalho. Assiro, identificam se urna familia é 

pobre da seguinte forma: 

a) Se é baixa a proporçao de membros com algum rendimento; ou 

b) Se é baixa a renda média daqueles com algum rendimento. 

Colocam que a parcela da pobreza que se deve ao baixo rendimento dos membros que 

trabalham pode ser considerarla como a parte explicada pela natureza e funcionamento do mercado 

de trabalho e pela qualidade da mao de obra ofertada pela familia. A parcela da pobreza que se 

deve à baixa proporçao de membros no mercado de trabalho pode ser considerarla como parte a ser 

explicada pela composiçào e estrutura farniliar. Para eles entao, a familia é pobre ou porque 

poucos membros trabalham ou porque aqueles que trabalham recebem baixos salarios. No 

primeiro caso a razào da pobreza esta relacionada à composiç3.o e à estrutura familiar, enquanto no 

segundo caso a razao estl relacionada ao mercado de trabalho. 

Dado que a proporçào de membros que trabalham é o produto da fraçào dos membros da 

familia em idade para trabalhar pela fraçào dos membros em idade para trabalhar que trabalharn, 

urna farnilia pode ser pobre: 
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a) porque tem urna baixa proporçao de adultos (alta razilo de dependència); ou 

b) porque a taxa de ocupaçào dos adultos é baixa; ou 

c) porque a renda média dos adultos que possuem algum rendimento é baixa. 

TELLES (1994 ), por sua vez, também afirma que a condiçao de pobreza tem como um de 

seus condicionantes b3sicos a configuraçào familiar. A renda familiar depende do nUmero de 

membros disponiveis e capazes de conseguir emprego (o que depende de seu sexo e idade) e do 

nUmero de dependentes (e também da sua idade ). Periodos de recessào ou de recuperaçiio 

econòmica, alternando as possibilidades de se conseguir determinadas espécies de emprego e 

mudando suas remuneraçòes, afetam diferentemente os tipos de frum1ia, fazendo com que, 

conforme estes, proporçòes maiores ou menores piorem ou melhorem sua rendas familiares per 

capita, ficando assiro, abaixo ou acima das linhas de pobreza. 

É por isso que, na relaçào entre familia e pobreza, as exigencias da sobrevivéncia acabam 

mobilizando intensamente mulheres e filhos para o mercado de trabalho. Mas, segundo TELLES, 

diferentemente do que parece 6bvio pela grande ocorréncia, isso niio é urna trivialidade, pois essa 

é urna mobilizaçao que nào e n contra nenhum limite fora dos limites naturais do ciclo vi tal dos 

indivfduos e das familias. A mobilizaçao ocorre porque nao existem regras, paràmetros ou limites 

de qualquer tipo que pennitam preservar, ao menos potencialmente, aqueles que poderiarn, ou 

deveriam ou gostariam de se manter fora do mercado de trabalho. 

Para a entrada no mercado de trabalho é certo que niio ha compulsao apenas das 

necessidades. "Entre familia e mercado atuam disposiçC'ies normativas, normas culturais e valores 

morais que definem a disponibilidade real ou virtual de homens, mulheres e crianças para o 

mercado. Seja como for, o processo de proletarizaçao mobiliza a familia como um coletivo, sero 

que haja regras que definam as condiçOes de entrada e saida do mercado. Os Unicos limites sao 

dados por essa esfera em que natureza e cultura se encontram na constituiçiio da familia como 

espaço de sobrevivSncia, mas também de sociabilidade e construçào de identidades. Limites, 
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portanto, fora de urn espaço propriamente ci vii, espaço construido pelo 'artificio h umano' que sào 

as leis e os direitos que regem - ou deveriam reger - a vida social, fomecendo ao mesmo tempo os 

parfunetros e a medida a partir da qual situaç5es de vida e trabalho possam ser problematizadas e 

julgadas nas suas exigéncias de equidade" (TELLES, 1994). 

As familias vem sofrendo o impacto da modemizaçao das sociedades, que provoca, por 

exemplo, mudança de valores e a redivisào do trabalho social. Mudanças na hierarquia familiar, 

por sua vez, alteram a estrutura organizacional das farm1ias. Combinados, esses efeitos criam um 

novo papel para as familias dentro dos sistemas de solidariedade, limitando sua capacidade de 

funcionar como instituiçào de assistencia A perda de capacidades assistenciais da familia resulta 

em novas forrnas de organizaçào dos individuos em unidades de convivéncia diferentes da famllia 

nuclear estàvel (SOUZA, 2000). 

A maior diferenciaçào dos arranJos familiares cna novos nscos e, pertanto, novas 

necessidades e expectativas, como, por exemplo, as expectativas referentes à liberalizaçào das 

mulheres do trabalho doméstico, ou ao menos, da responsabilidade exclusiva por ele, à educaçào 

das crianças e ocupaçào de seu tempo livre fora da esfera domiciliar. 

SOUZA (2000) faz urna discussao sobre a import§ncia dos estudos sobre a composiçào e a 

organizaçào das farru1ias para a formulaçào de politicas sociais na América Latina. Em meio a esta 

abordagem destaca que a estruturaçào do Welfare State depende de fanu1ias estaveis e organizadas 

de maneira a absorver os riscos nào cobertos pelo Estado e pelo mercado. A idéia é que h<i nas 

sociedades modemas trés "pilares" de sustentaçào dos individuos: o mercado, o Estado e a familia. 

O Estado acionaria politicas de proteçào quando os individuos nào pudessem contar com o 

m ere ado para garantir seu bem-estar. As lacunas nào preenchidas por essas politicas serìam 

responsabilidade da familia. 

"Para ESPING ANDERSEN (1999), no entanto, o Welfare State superestimou a 

capacidade das familias de enfrentar, sob formas de organizaçào distintas do modelo nuclear 
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estavel novos riscos decorrentes de, por exemplo, mudanças na configuraçào do mercado de 

trabalho" (SOUZA, 2000). 

"Algumas das no vas formas familiares possuem menor capacidade de atuar nas lacunas do 

Estado e compOe os grupos mais vulneniveis à pobreza da sociedade. Essa vulnerabilidade 

apresenta wna distinçiio por sexo, j3. que as mulheres prevalecem nessas faml1ias" (SOUZA, 

2000). Essas familias sao muito menos estaveis e as mulheres tem que encarar a dupla jomada do 

mercado de trabalho e das obrigaçòes domésticas. O arranjo familiar rnonoparental é tarnbém 

bastante mais vulnenivel à pobreza, compararlo com as familias constituidas por casais onde ha a 

possibilidade de dupla renda do trabalho. 

"( ... ) Os efeitos das caracteristicas das familias sobre a chance dela ser pobre faz com que 

seja possivel identificar tipos especiais de familia que, por desvantagens especificas, tem alta 

probabilidade de serem pobres. É o caso por exemplo, de fumillas chefiadas por mulher com 

muitos filhos menores e as fonnadas por casais idosos sem filhos." (LEONE, 1994). 

As mudanças na distribuiçào dos tipos de familias de urna determinarla regiiio ocorrem 

muito lentamente e na América Latina, por exemplo, as alteraçòes nos tipos de familias foram 

pequenas entre 1986 e 1994. As tendencias das mudanças siio no sentido do aumento dos 

domicilios unipessoais e das familias chefiadas por mulheres, e de reduçào das familias extensas e 

compostas. A principal rnudança ocorrida nesse periodo diz respeito à estrutura etaria dos 

membros da familia com forte diminuiçào do nUmero de familias com filhos menores (SOUZA, 

2000). 

"As oportunidades de bem-estar variarn segundo os tipos e estruturas familiares. Segundo a 

CEP AL as familias com maior risco de pobreza na América Latina sào, em termos gerais, as 

extensas e compostas e as chefiadas por mulheres. As menos vulneriveis sao as familias sem 

filhos e as unipessoais chefiadas por hornens. A possibilidade de pertencer a um domicilio pobre 

varia também em funçao da educaçào média dos adultos e da quantidade de membros participando 
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do mercado de trabalho. Assiro como as familias com maior razào de dependència de jovens - as 

familias com filhos menores de 18 anos cujos pais tèm menos de nove anos de estudo - sào as de 

maior probabilidade de se encontrarem na pobreza (CEPAL, 1997)" (SOUZA, 2000). 

Na década de 90 os programas de geraçào de investimento social, geraçào de emprego, 

politicas sociais de cooperaçào e solidariedade focalizam as familias como unidade basica para 

implementaçào de refonnas. A CEPAL vero elaborando anualmente o Panorama Social de 

America Latina destacando a relevància dos temas da pobreza, emprego e integraçào social. Com 

relaçào ao desemprego, a familia é unidade de estudo, com destaque para o volume de emprego, 

em especial entre os jovens e as mulheres, e sua qualidade. A criminalidade é destacada como um 

problema grave da desintegraçào social e tem como causas nào apenas a pobreza e a falencia dos 

sistemas policiais e juridicos, mas também a desestruturaçào do papel da famflia na sociedade. 

1.3.2. Estudos recentes sobre a pobreza no Brasil 

Essa seçào traz urna an:ilise preliminar das mudanças ocorridas na situaçào da pobreza no 

Brasil e, mais especificamente na RMSP, com base na revisào bibliografica de estudos que 

focalizam a pobreza das familias e em particular as familias chefiadas por mulheres. 

BARROS et alli (2000) fazem urna anàlise da evoluçào temporal da indigencia e da 

pobreza no Brasil nas Ultimas décadas, o que permite confrontar o nivei de pobreza da década de 

80 com a pobreza nos anos 90. Na tabela 4 os autores informam o percentual de pobres e 

indigentes e o grau de desigualdade na distribuiçào de renda de 1977 a 1999. 

Em 1999 cerca de 14% da populaçào brasileira vi via em familias com renda inferior à linha 

de indigéncia e 34% em familias com renda inferior à linha de pobreza. Os dados da tabela 

mostram que, neste ano, 22,6 milhòes de brasileiros sào classificados como indigentes e 53,1 

milhòes como pobres. 
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No decorrer das Ultimas décadas, a intensidade da pobreza manteve um comportamento de 

relativa estabilidade, com apenas duas contraç5es, em 1986 e 1995, anos de implementaçilo dos 

planos de estabilizaçào, o Plano Cruzado e o Plano Real, respectivamente. A porcentagem de 

pobres oscilou entre 40% e 45% da popuJaçào e as flutuaçOes estiveram associadas à instabilidade 

macroeconòmica do periodo. Como podemos ver na tabela, o mais alto grau de pobreza, que 

ultrapassou os 50%, se deu entre 1983 e 1984, anos de forte recessào. Ja nos anos de retornada da 

economia, coincidentes com os planos de estabilizaçào, a porcentagem de pobres caiu para os 

30%. 

No total do periodo, vemos que a porcentagem de pobres caiu, passando de 39,6% ern 1977 

para 34,1% em 1999. Mas, como resultado do crescimento populacional, o nUmero absoluto de 

pobres aumentou de 40,7 milhòes em 1977 para 53,1 milhoes em 1999. 

A desigualdade na distribuiçào de renda no Brasil pode ser verificada analisando-se a 

evoluçào do coeficiente de Gini. Este se manteve em um patamar de 0,60. Como o indice de Gini 

varia entre zero e um, wn indice igual a 0,6 representa um elevarlo nivei de desigualdade na 

distribuiçào da renda. 

CIOFFI (1998) faz urna pesquisa baseada em dados da Pesquisa de Condiçao de Vida 

(PCV) da RMSP para o ano de 1994, com o objetivo de identificar as principais transformaçoes 

por que vem passando as familias nos Ultimos anos. Mais especificarnente, caracteriza as 

estratégias materiais das familias pobres da RMSP ern relaçào à sua vulnerabilidade à pobreza 

Essa pesquisa domiciliar trabalha com o conceito de pobreza nào sO referente à insuficiéncia de 

renda das familias, como também outras carencias relativas à instruçào, moradia, emprego e 

acesso a serviços de saUde. A autora centra a anilise nas familias, pois as condiçòes de vida de 

cada individuo dependem menos da situaçful especifica dos individuos do que daquela que 

caracteriza as condiçOes de vida de sua farru1ia. 
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Tabela 4: Evoluçio temporal da indigéncia e da pobreza no Brasil e o gran de 

desigualdade na distributçao de renda 

Ano percentual de nUmero de percentnal nUmero de Coeficiente 

indigentes indigentes de pobres pobres de Gioi(*) 

(ero milbOes) (em milhé'ies) 

1977 17,0 17,4 39,6 40,7 0,62 

1978 21,8 23,2 42,6 45,2 0,60 

1979 23,9 26,0 38,8 42,0 0,60 

1981 18,8 22,1 43,2 50,7 0,59 

1982 19,4 23,4 43,2 52,0 0,59 

1983 25,0 30,7 51, l 62,8 0,60 

1984 23,6 29,8 50,5 63,6 0,59 

1985 19,3 25, l 43,6 56,9 0,60 

1986 9,8 13,1 28,2 37,6 0,59 

1987 18,5 25,1 40,9 55,4 0,60 

.·1988 22,1 30,6 45,3 62,6 0,62 

.• 1989 20,7 29,3 42,9 60,7 0,64 

. '''1990 21,4 30,8 43,8 63,2 0,62 

1992 19,3 27, l 40,8 57,3 0,58 

1993 19,5 27,8 41,7 59,4 0,60 

1995 14,6 21,6 33,9 50,2 0,60 

1996 15,0 22,4 33,5 50,1 0,60 

1997 14,8 22,5 33,9 51,5 0,60 

1998 14,1 21,7 32,8 50,3 0,60 

1999 14,5 22,6 34,1 53,1 0,60 

Fonte: BARROS et alli, 2000. 

(*)O coeficiente de Gini mede o grau de desigualdade na distribuiçào de renda. 

Mudanças sécio-demograficas e comportamentais (como a reduçfuJ da nupcialidade, o 

aumento das uniéies consensuais, o aumento das separaçOes e o avanço da expectativa de vida da 

populaçao, especialmente das mulheres) vem afetando as condiçOes de vi da das familias. A 

tendencia é que ocorra urna diversificaçao das familias e surjam novas condiç5es de vi da conjunta 
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das pessoas. A familia tradicional (casal com filhos) é o arranjo dominante, mas tende a reduzir 

seu peso relativo na populaçao, enquanto as familias monoparentais (presença da pessoa de 

referéncia e filhos, sem céìnjuge) tendem a aumentar seu peso relativo. Destaca-se como aspectos 

econòmicos a maior participaçiìo das esposas e filhos na geraç§.o da renda familiar. Social e 

culturalmente, vém surgindo novos padrOes de hierarquia dentro das familias. 

Desde a década de 60 vem ocorrendo um transiçlìo demognifica que vem proporcionando 

essas mudanças. O processo de transiçao consiste no declinio da taxa de mortalidade, declinio da 

taxa de fecundidade, aumento da esperança de vida, alargamento das diferenças de mortalidade 

por sexo, fazendo com que predominem as mulheres nas familias idosas. 

O resultado disso é a reduçlio do taruanho médio da familia e o aumeuto da proporçlio de 

fumilias meuores na populaçlio. O nfunero médio de filhos por mulher passou de 4,0 para 3,4 e 2,5 

em 1970, 80 e 90, respectivamente. Isso se deu em meio a um modelo econOmico excludente, a 

crise dos anos 80 e a recessao do inicio da década de 90. 

O projeto de sobrevivencia familiar torna-se coletivo, nào mais centrarlo no modelo do 

chefe provedor, mas dado pela soma dos salarios de todos os membros. 

A participaçiìo das mulheres no mercado de trabalho se intensificou, resultado de urna 

maior escolaridade e qualificaçào para o mercado de trabalho. 

A fundaçào SEADE, com base na PED (pesquisa de Emprego e Desemprego) de 1985 a 

1993 realizou um estudo para as familias para a RMSP, a PCV (Pesquisa de Condiçào de Vida), 

que mostra: 

l - reduçào da proporçiio de familias formadas por casais e crescimento da proporçào de 

famHias chefiadas por mulheres sem cònjuge e com filhos; 

2 - crescimento das pessoas morando sozinhas; 

3 - surgimento de novos arranjos familiares; 

4 - expansao da proporçào de familias na fase adulta. 
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A PCV descreve os tipos de fanu1ias mais freqUentemente encontrados e constr6i um 

panorama gera! da situ""ào das familias e sua vulnerabilidade às condiçòes de pobreza. Os tipos de 

familias contemplados sào: 

l - casal com filhos; 

2 - casal sem filhos; 

3 - chefes sem cònjuge, com filhos; 

4 - pessoas morando sozinhas. 

O tipo de familia "casal com filhos" representa 50% de todas as familias metropolitanas. O 

chefe é predominantemente do sexo masculino. A idade média do chefe no ciclo de vida jovem é 

de 32, l anos, no adulto é 44,5 e no velho é 59,8 anos. O nUmero médio de filhos por casal é 2 na 

fase jovem, 2,5 na adulta e l ,8 na velha. 52% das familias metropolitanas tem l ou 2 filhos 

residindo no mesmo domicilio. 

Entre as familias jovens, 64% possui filhos de O a 6 anos. N este caso a familia se organiza 

em tomo do chefe, a quero cab e a responsabilidade pelo sustento familiar. Assiro, 98,2% dos 

chefes dessas familias estavam inseridos no mercado de trabalho, ocupados ou desempregados. Ja 

os c6nj uges, 5% estavam na inatividade. A principal contribuiçao para a renda familiar é do chef e 

(83%). 

Entre as familias adultas, 50,4% dos filhos estào entre 7 e 14 anos e 43,5% dos filhos tem 

mais de 15 anos. A idade mais elevada dos filhos contribui para liberar o c6njuge para o mercado 

de trabalho, de forma que nas familias adultas, 51% das cònjuges estao no mercado de trabalho. 

55% dos filhos jovens dessas familias e 94% dos chefes estavam no mercado de trabalho. A 

contribuiçao do chefe na renda familiar é de 67,6%, a dos filhos é 14,6% e a dos cònjuges é 16%. 

A entrarla dos filhos no mercado de trabalho alterou a composiçào da renda familiar segundo 

posiçà.o na familia. 
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Na fase velha, 83,4% dos filhos tem idade superior a 18 anos. Contribuem com 40% da 

renda familiar, enquanto a participaçiìo do chefe na renda é de 50,5% e a do cònjuge é 8%. 

As farnilias constituidas por "casais sem filhos" correspondiam a 10,7% das tànu1ias 

metropolitanas. O chefe é essencialmente mascolino. Essas familias se distribuem entre o ciclo 

jovem e o velho. A idade média do chefe no ciclojovem é 28,1 e no velho é 66,5 anos. 

Na fase jovem 90% dos chefes e 63% dos cònjuges estào no mercado de trabalho. Ja na 

fase ｶ ･ ｬ ｨ ｾ ~ 69% dos chefes e 81,8% dos cònjuges siio inativos. Na fase jovem os chefes 

contribuem com 70% da renda familiar e os cònjuges com 30%. Na fase velha o chefe contribui 

com 76,6% e o cònjuge com 18,8%. 

As "familias com chefe mulher sem cònjuge", com filhos representam 10,5% das familias 

metropolitanas em 94. Sào familias que se distribuem equilibradamente entre a fase jovem, adulta 

e velha. Siio familias que inicialroente eram do tipo casal com filhos, mas que houve separaçào ou 

viuvez de um dos cOnjuges. No caso de separaçào, ero geral os filhos ficam com as màes. Cresce 

também o nUmero de màes solteiras. 

Essas familias tfun urna médias de 2 filhos. 75,1% das familias tem entre l e 2 filhos, sendo 

30,6% de 7 a 14 anos e 41,1% acima de 18. 70% das chefes est:ào no mercado de trabalho 

(ocupadas). 63,8% dos filhos estào no mercado de trabalho. 

As chefes mulheres contribuem com 67,1% e os filhos com 30,1% para a renda familiar. A 

renda familiar total média dessas famt1ias é considerarla baixa, deR$ 584, 39. É evidente a maior 

vulnerabilidade dessas familias à pobreza Na ausència do chefe masculino, a mulher e filhos 

adolescentes stio obrigados a se inserirem no mercado de trabalho, e isso muda a posiçào do 

principal provedor de renda da familia (tèm dificuldades de inserçào qualificada no mercado de 

trabalho). 

Essas familias apresentam grande fragilidade como atributo estrutural. Quase sempre estào 

associadas à pobreza, visto que a falta do principal provedor ja é urna caracteristica que as 
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colocam em situaçà:o mais desvantajosa. "Estiio em urna situaçào estavehnente m:i", qualquer que 

seja a conjuntura econOmica. Quando apresentam filhos adultos ou jovens ocupados no mercado 

de trabalho, apresentam condiçOes mais favor:iveis, pela estratégia coletiva da soma dos salarios 

de seus membros. 

Finalmente, as "fam11ias unipessoais" (pessoas que moram sozinhas) correspondem a 7,7% 

das farnilias metropolitanas. 3,2% slio homens e 4,5% slio mulheres. Concentram-se na fase jovem 

e na velha. As mulheres se concentram na fase velha e os homens na fase jovem. 78% dos homens 

e 38,2% das mulheres encontravam-se ocupados. A renda média auferida pelos homens é bastante 

mais elevarla que a das mulheres. 

BARROS e MENDONçA (1995) investigaram a razilo para a diferença per capita entre o 

Brasil e os paises ｩ ｮ ､ ｵ ｳ ｴ ｲ ｩ ｡ ｬ ｩ ｺ ｡ ､ ｯ ｳ ｾ ~ levando em conta a composiçlio etaria, a taxa de ocupaçao, a 

qualidade do trabalhador e a qualidade do emprego. Constataram que a mais baixa renda per 

capita no Brasil nao pode ser explicada nem por urna alta raziio de dependSncia (baixa proporçào 

da populaçào em idade para trabalhar) nero por urna baixa taxa de ocupaçlio. A explicaçà:o mais 

factivel é a baixa qualidade da força de trabalho e a baixa qualidade do emprego, sendo a baixa 

qualidade da força de trabalho o fator de maior import§ncia. 

Ero seguida os autores procuraram detenninar se a composiçlio etaria e o grau de utilizaçao 

econOmica dos adultos no mercado de trabalho pennanecem sem grande import§ncia para explicar 

o elevarlo grau de pobreza no Brasil, mesmo quando se inclui na analise o efeito sobre o grau de 

pobreza, no grau de desigualdade na distribuiçlio destes fatores e do seu grau de associaçlio com a 

renda por trabalhador. O estudo empirico demonstrou que nào existe urna relaçào significativa 

entre razao de dependència e capacidade de renda da famHia, isto é, nà:o é verdade que os adultos 

de baixa renda tem um nUmero de filhos maior. Logo, essa associaçào nao tem impacto sobre o 

grau de po breza no Brasi l. 
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Outro resultado constatado foi a existència de urna associaçiio negativa entre utilizaçào dos 

membros adultos na familia e a renda do chefe. Essa associaçao tende a aumentar tanto a renda 

média quanto o grau de desigualdade da renda e, pertanto, tem um resultado ambiguo sobre o nivei 

de pobreza. Mostram que se a pobreza for medida com base no hiato de renda per capita, o efeito 

liquido é mn aumento no grau de pobreza, e entilo se percebe que o grau de pobreza no Brasil é 

parcialmente mascarado pelo fato de as familias com chefes mais pobres usarem mais 

intensamente seus membros adultos no mercado de trabalho. 

Um terceiro resultado é que tanto a variabilidade no inverso da razilo de dependéncia entre 

as frum1ias com identica renda fam.iliar por adulto quanto a variabilidade no grau de utilizaçao dos 

mernbros adultos entre frum1ias com identica renda do chefe tem impactos significativos sobre o 

grau de pobreza. 

Com relaçào a este Ultimo aspecto, estudos revelam a incidSncia de pobreza nas familias 

che:fiadas por mulheres (Figueiredo, 1990). A UFRJ, ero estudo realizado para a regiào 

metropolitana do Rio de ｊ ｡ ｮ ･ ｩ ｲ ｯ ｾ ~ constatou que todas as familias che:fiadas por mulheres com 

quatro crianças ou mais na RMRJ sao pobres. Segundo os autores do trabalho, a associaçào dos 

atributos sexo do chefe e n(nnero de filhos tem um impacto particulannente perverso sobre a 

suscetibilidade à pobreza. 

BARROS (1993) analisa a pobreza das unidades familiares do RJ que tem urna mulher como 

chefe de familia Dentre os resultados, constata o crescimento da proporçlio de familias com chefe 

mulher e a ocorrencia disto é significativamente roaior entre as famflias pobres, o que significa que 

grande parte das familias che:fiadas por mulheres é pobre, ou ainda, que h<i urna forte relaçiio entre 

fanu1ia chefiada por mulher e pobreza. 
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CAPiTULO 2- FAMiLIAS CHEFIADAS POR MULHERES 

2.1 CARACTERIZAçÀO DAS FAMiLIAS CHEFIADAS POR MULHERES 

A caracterizaçào das familias das muJheres chefes baseou-se na seguinte tipologia familiar: 

l famihas l 
l 

l l 
l chefc mulher l lcasais (chefe homem) l 

l ì 
l l casal sem fil hos 

l sem cOnjuge l l com còniuee l casal comlilhos 
l l casal com todos os fil hos mcnores dc 14 anos 

Mulher s6 Mulher com cònjuge sem filhos casal com todos os filhos de 14 anos ou ma1s 
Mulher SCIU CÒOJuge com filhos MuJher cl cònj cltodos os filhos mcnorcs de 14 anos casal com lilhos rnenores de 14 anos ｾ ､ ･ e 14 anos ou + 

Mae com todos os filhos mcnores dc 14 anos Mulher cl cònJ cl todos os filbos dc 14 anos ou mais 
Mae comtodos os filhos de 14 anos ou mais Mulher cl còni. cf fil hos menores dc 14 e de 14 ltnos ou + 
Mae cl filhos menores de 14 e de 14 anos ou + 

Os tipos de familia foram construidos utilizando-se primeiramente a denominaçào de mulher, 

complementando com a presença ou nào do conjuge e filhos. Para efeito de comparaçào a 

tipologia foi ampliada para as famiJias constituidas por casais em que o chefe é o homem. As 

familias com chefe masculino que vivem s6, sem conjuge, foram desprezadas, pois representam 

urna porcentagem muito pequena das farnilias e também porque o interesse esta em estudar as 

caracteristicas da mulher. 

Segundo a PNAD, considera-se como farnilia o conjunto de pessoas ligadas por laços de 

parentesco, dependencia ou normas de convivéncia, que residem numa mesma unidade domiciliar 

e, também, a pessoa que mora s6 em urna unidade domiciliar. Dentro de cada famflia as pessoas 

sào classificadas em funçào da relaçào com a pessoa de referencia ou com o seu conjuge. Assiro, 

para a PNAD o conceito de chefe de farnilia se refere à pessoa de referéncia, ou seja, a pessoa 

responsavel pela familia. 

Com base nessa metodologia foram construidas as Tabelas 5 e 6, que reunem todos os tipos 

farniliares encontrados na RMSP. Verificou-se um total de 5.124.618 famflias, das quais 28,7% 
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sao chefiadas por mulheres e 71,3% sào chefiadas por homens (Tabela 6). O nUmero de familias 

com chefe mulher, portanto, jit passa de um quarto do total de familias da RMSP. 

Dentre as familias que possuem chefe mulher, elas se dividem ero familias ero que nà'.o ha. a 

presença do cònjuge (mulher s6 e màe com os filhos) e familias ero que o cònjuge esta presente 

(mulher chefe e cònjuge, com ou sem filhos). Nas familias ero que o chefe é o horoero, hA aquelas 

ero que M a cònjuge (casais, com ou sem filhos) e aquelas ero que o homem vive s6 (com ou sero 

filhos). Este Ultimo tipo familiar, como jA foi dito, serA desprezado, urna vez que o que interessa é 

caracterizar as familias das mulheres chefes e comparA-las com o tipo familiar mais freqUente, o 

das familias constituidas pelos casais. 

Com base na Tabela 5 verificamos que a grande roaioria das familias com chefe mulher 

vive sem o cònjuge (82,2%), ou seja, sào mulheres que vivem s6 ou com os :filhos. No entanto, 

17,8% das familias ero que a chefe é mulher o marido esta presente, ou seja, sào familias 

constituidas por casais ero que a mulher é declarada pessoa de referencia. Nao entraremos aqui na 

discussào dos fatores que levaram essas mulheres a se declararem chefe quando da presença do 

marido, o que é convencionahnente pouco usual, e siro consideramos que quando a pessoa de 

referència é do sexo feminino a fan:n1ia é chefiada pela mulher. 

Do total das familias em que o chefe é o homem, constata-se que 89,3% dessas farnilias é 

constituida por casais, ou seja, sao fanu1ias ero que vivem o chefe horoem e a cònjuge, com ou 

sem filhos. Existe ainda urna porcentagem pequena de familias em que o chefe é o homero e nào 

hA a presença da cònjuge, sendo familias constituidas pelo homem s6 ou o pai vivendo com os 

filhos (10,7%). Para a analise comparativa dos tipos familiares estas familias n1io sào relevantes. 
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T AB ELA 5o Tipos familiares o 

Tipo de famflia N" de 
fanulias 

% 

CHEFE MULHER: 

SemCOnjuge 1.2150507 82,2 

ComCOnjuge 2620632 17o8 

Total de familias cbe:fiadas por mulheres 1.478.139 100,0 

CHEFE HOMEM: 

Com Conjuge (Cnsais) 30255.079 89,3 

SemCOnjuge 390.559 10,7 

Total de fann1ias chefiadas por bomens 3.645.638 100,0 

Fonte: PNAD/l999. 

T AB ELA 6o Tipos familiares o 

Tipo de familia N°de 
familias 

% 

CHEFE MULHER SEM CONJUGE 1.215o507 23,6 

Mulhers6 354o384 6,9 
Mulher sem cOnjuge com filbos 861.123 16,7 

Miie com todos os filhos menores de 14 anos 308.o72 6,0 

Mlie com todos os filhos de 14 anos ou mais 432o675 8,4 

Miìe com filhos menores de 14 anos e de 14 anos ou mais l20o376 2,3 
CHEFE MULHER COM CONJUGE 262o632 5,1 

Mulher com cònjuge sem filhos 69.023 1,3 
Mulher com cònjuge com todos os fillios menores de 14 anos 93.437 1,8 
Mulher com cònjuge com todos os filhos de 14 anos ou mais 53.874 l, l 
Mulher com cònjuge com filhos menores de 14 anos e de 14 anos ou mais 46.298 0,9 

Total de fann1ias chefiadas por mulheres 1.478o139 28,7 
CHEFE HOMEM (CASAIS) 3o255o079 63,5 
Casal sem filbos 625.426 12,2 
Casal com filhos 2o629o653 51,3 

Casal com todos os filhos menores de 14 anos 1.273.578 24,9 

Casal com todos os filhos de 14 anos ou mais 822.392 16, l 

Casal com fi)hos menores de 14 anos e de 14 anos ou mais 532.841 10,4 

Casal com filhos sem declaraçiio de idade dos filhos 842 0,0 

CHEFE HOMEM (SEM CONJUGE) 390o559 7,6 

Homemsò 290o39S 5,7 

Homem com filhos (sem cOnjuge) 100.164 1,9 

Homem com todos os ftlhos menores de 14 anos 20.199 0,4 

Homem com todos os fillios de 14 anos ou mais 64.815 1,3 

Homem com filhos menores de 14 anos e de 14 anos ou mais 15.150 0,3 

Total de familias chefiadas por homens 3.645.638 71,3 

Outros 841 0,01 

Total de famflias 5o124o618 100,0 

Fonte: PNAD/1999. 
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A partir da Tabela 7 é possivel analisar comparativamente os tres tipos familiares: as 

famflias ero que a chefe é mulher e nao h{t o cònjuge, as familias com chefe mulher que vive com 

o cònjuge e as familias constituidas por casais onde o chefe é homem. 

Verifica-se que do total de familias chefiadas por mulher, 32,9% sào constituidas pela 

filhos podem de alguma forma contribuir para a renda familiar. No entanto, é alta a porcentagem 

de famllias com todos os filhos menores de 14 anos (27,2%), que sao os casos onde a mae é a 

Unica responsavel pelo sustento familiar. É grande também a quantidade de familias ero que a 

chefe é mulher e nao ha filhos (28,6%), casos em que a mulher vive sé. 

JA nas familias em que o chefe é o homem, 39,1% sao constituidas pelo casal com todos os 

filhos menores de 14 anos. Sao farnilias em que apesar de os filhos ainda nao contribuirem para a 

familia com alguma fonna de rendimento, h<i a presença do cònjuge, que provavelmente contribui 

qe para a renda familiar. Em seguida vero as familias constituidas por casais com todos os filhos 

maiores de 14 anos (25,3%). As familias ero que o chefe é homem e ni.io M filhos correspondem a 

19,2%. 

No caso das familias chefiadas por mulheres sem o cOnjuge, o tipo mais freqUente é o das 

familias constituidas pela mae com todos os filhos de 14 anos ou mais (35,6%), seguido pelas 

familias ero que a mulher vive s6 (29 ,2% ), farrn1ias e m que M a mae e todos os filhos menores de 

14 anos (25,3%) e urna porcentagem pequena de màes com filhos menores e maiores de 14 anos 

(9,9%). JA no caso das familias chefiadas por mulheres em que h{t o cònjuge, o tipo familiar mais 

freqUente é o das familias constituidas pela chefe mulher, marido e todos os filhos menores de 14 

anos (35,6%). Ero seguida vero as familias com chefe mulher e marido, sem filhos (26,3%), as 

familias com chefe mulher, marido e todos os filhos menores de 14 anos (20,5%) e por Ultimo as 

farnilias com chefe mulher, marido e filhos maiores e menores de 14 anos (17,6%). As familias 

constitufdas por casais onde o chefe é horoem se assemelham às familias chefiadas por mulheres 

onde M a presença do cOnjuge. O tipo mais freqUente também é o de casais com todos os filhos 
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menores de 14 anos (39,1%). Seguem as familias de casais com todos os filhos maiores de 14 anos 

(25,3%), os casais sem filhos (19,2%) e os casais com filhos maiores e menores de 14 anos 

(16,4%). 

Comparando apenas as familias chefiadas por mulher (com e sem cénjuge), vè-se que na 

grande maioria das familias ero que ha o cònjuge h<i presença de filhos (73,7%), sendo apenas 

26,3% o total de familias que nao possui filhos. Da mesma forma, mesmo quando a mulher vive 

sem o cònjuge, ero 70,8% das familias a mulher vive com os filhos, sendo apenas 29,2% as 

familias ero que a mulher vive s6. Nas familias constituidas por casais ero que o chefe é homem, a 

porcentagem das familias que possuem filhos é ainda maior (80,8%), sendo 19,2% o total de casais 

sem filhos. Nota-se ainda que nas familias ero que os filhos siio menores de 14 anos é mais 

freqUente a presença do pai. 

Tabela 7· Famillas Chefiadas por Mulheres x Familias Chefiadas por Homens (Casais) . 
Chefe Mulher Chefe Total de 

Caracteristicas das familias semcònjuge comcOnjuge 
Total (%) 

Homem familias 
(%) (%) (casais)% (%) 

Sem filhos 29,2 26,3 28,6 19,2 22,2 
Todos os filhos menores de 14 anos 25,3 35,6 27.2 39,1 35,4 
T odos os filhos de 14 anos ou mais 35,6 20,5 32,9 25,3 27,7 
Filhos menores de 14 anos e de 14 anos ou mais 9,9 17,6 11,3 16,4 14,8 

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Fonte. PNAD/1999. 
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Grafico 5: 

Fam. chefiadas por mulheres X Fam. chefiadas por homens (casais) 
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2.2. NÌVEL SOCIO-ECONÒMICO DAS FAMÌLIAS CHEFIADAS POR MULHERES 

Para complementar a amilise anterior, é interessante analisar a renda per capita de cada um 

desses tipos familiares para verificar entao o que implica o nfunero de filhos e a idade dos filhos 

para a composiçào da renda familiar per capita e, conseqiientemente, para a analise de pobreza. 

Ainda, a comparaçào das familias chefiadas por mulheres com as constituidas por casaìs em que o 

homem é o chefe permitini verificar qual a implicaçào do fato de a mulher ser chefe para a 

condiçao de pobreza. Busca-se, enfim, constatar se é verdadeira a afirmaçao de que é maior a 

incidencia de pobreza nas familias chefiadas por mulheres e se a associaçào entre os atributos do 

chefe e o numero de filhos tem impacto sobre a suscetibilidade à pobreza. 

A Tabela 8 mostra como se distribuem as familias ern cada nivei s6cio-econ6mico, 

segundo renda familiar per capita e segundo a idade dos filhos. 

Dentre as familias que possuem renda familiar per capita até 1 SM (ou seja, as mais 

pobres), sào mais freqiientes aquelas em que todos os filhos sào menores de 14 anos, tanto no caso 
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das familias chefiadas por m:ulheres com cònjuge (51,2%) quanto no caso das chefiadas por 

mulheres sem conjuge (42,2%) e das constituidas por casais onde o chefe é homem (56,5%). Isso 

significa que hA urna despesa adicional com os filhos menores e ha renda apenas dos pais, nào 

havendo nenhuma renda proveniente dos filhos. JA nas familias em que todos os filhos siio maiores 

de 14 anos ou menores e rnaiores de 14 anos essa porcentagem cai, ou seja, diminui o nUmero de 

fàmilias em que a renda familiar per capita é até 1 SM. 

Analisando as farnilias que ganham de 1 a 3 SM nao se percebe um padriio tao claro de 

quanto a idade dos filhos se reflete na renda familiar per capita. Das familias que ganham de l a 3 

SM e siio che:fiadas por mulheres sem cònjuge, sà'.o mais freqiientes aquelas que possuem todos os 

filhos de 14 3110S ou mais ( 45,3%). Jà as que ganham de l a 3 SM cujo chefe é a mulher e possui o 

cònjuge e as familias chefiadas por homens, sà.o mais freqiientes as fanulias em que todos os filhos 

sao menores de 14 anos (33,1% e 38,8%, respectivamente). 

Das farnilias que ganham mais de 3 SM cujo chefe é a mulher e niio possui cònjuge, 49,0% 

sà:o mulheres s6, ou seja, niio possuem filhos, e 40,9% tem todos os filhos de 14 anos ou mais. 

Somente 8% tem todos os filhos menores de 14 anos. Sà:o familias ero que a mulher niio possui 

filhos e sustenta apenas a si mesma, ou familias em que provavehnente os filhos contribuem para a 

renda familiar. Das familias que ganham mais de 3 SM cujo chefe é a mulher eque tem o cònjuge, 

a maioria das farnilias também nào possui filhos. Porém niio se observa urna porcentagem tao 

pequena de familias com todos os filhos menores de 14 anos, como a observada para mulheres 

sem cònjuge. A porcentagem de familias com todos os filhos menores de 14 anos é praticamente a 

mesma das familias com todos os filhos de 14 anos ou mais (24,7% e 25,9%, respectivamente). Ja 

nas familias que ganham mais de 3 SM e sào chefiadas por homens, M urna freqùència maior de 

familias com todos os filhos de 14 anos ou mais (32,6%). Porém, a porcentagem de familias 

constituidas por casais sem fùhos e casais com todos os filhos menores de 14 anos também é alta 

45 



(28J% e 29,1 %, respectivarnente), o que revela urna distribuiçao mais homogenea dos tipos 

familiares dentro dessa faixa de mais de 3 SM. 

Concluindo, ve-se que para as familias que ganham até 1 SM o padrao de distribuiçao das 

famiJia por idade dos filhos é muito semelhante. Ja para as classes de l a 2 SM e de mais de 3 SM, 

as famflias chefiadas por mulheres com conjuge e as constituidas por casais com chefe homem 

possuem o mesmo padrao de distribuiçao por idade dos fùhos. Esse padrao nao é, no entanto, o 

mesmo para as familias chefiadas por mulheres sem conjuge, como evidenciado acima. 
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A Tabela 9 permite analisar se as farnHias chefiadas por mulheres como um todo sao mais 

pobres que as chefiadas por homens ou nao. 

Entre as farnilias chefiadas por mulheres sem o c6njuge, hà urna distribuiçào homogénea 

entre as classes de rendimento: 34,1% dessas familias tem renda farniliar per capita até l SM, 

34,5% de l a 3 SM e 3!,4% acirna de 3 SM. Quando a famflia é chefiada por mulher e possui o 

cònjuge, por sua vez, vé-se que hà menos familias com renda familiar per capita até l SM 

(28,8%), portanto hà menos fam11ias pobres. Mas por outro lado também se reduziu a porcentagem 

de familias que ganham mais de 3 SM (28,5%). A maioria tem renda familiar per capita de l a 3 

SM. As familias constituidas por casais com chefe homem possuem, por sua vez, a menor 

porcentagem de familias que tem renda familiar per capita até l SM e a maior porcentagern de 

familias que tem renda familiar per capila acima de 3 SM. Isso revela que as familias chefiadas 

por mulheres sem a presença do cònjuge sào relativamente mais pobres que as chefiadas por 

mulheres que tema presença do cònjuge eque as chefiadas por homens. A melhor situaçao é a das 

familias chefiadas por homens, conforme descrito acima. 

Ao incorporarmos na amilise os tipos farniliares separados por idade dos filhos, vemos que 

a melhor situaçao é a das familias das mulheres que vivem s6 (53,4% tem renda acima de 3 SM). 

Confonne as familias sào constituidas por maes com filhos menores e maiores de 14 anos ou com 

todos os filhos menores de 14 anos a sua situaçào vai piorando, ou seja, estas familias possuem, 

em sua maioria, renda familiar per capita até l SM (61,2% e 56,5%, respectivamente). Quando a 

mae tem todos os filhos maiores de 14 anos a situaçào da familia é um pouco melhor, aumentando 

a porcentagern das famt1ias nas faixas de l a 3 SM e de mais de 3 SM. É provilvel que os filhos 

acima de 14 anos contribuam de alguma forma para a elevaçOO da renda familiar. 
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Nas famllias chefiadas por mulheres em que ha o cònjuge, quando a familia niio tem filhos 

ou quando os filhos sào todos maiores de 14 anos, a renda familiar per capita destas familias esta 

distribuirla nas faixas de l a 3 SM e mais de 3 SM. Ja nos casos em que a familia possui filhos 

maiores e menores de 14 anos ou todos menores de 14 anos, estas farnilias se concentram nas 

faixas de l a 3 SM e até l SM, sendo pertanto mais pobres que as outras. 

No caso das familias chefiadas por homens o padrao é o mesmo das familias com chefe 

mulher que possui o cònjuge. Porém, dentro de cada tipo familiar é maior a porcentagem de 

familias nas faixas de renda maiores, o que revela que, apesar de o padriio ser o mesmo, quando o 

chefe é homem as farnilias tem renda per capita mais elevada do que quando a chefe é mulher, 

tanto na presença como na auséncia do cònjuge. 

T a bela 9: Renda ｆ ｡ ｭ ｩ ｬ ｩ ｡ ｾ ･ ｲ r t:ll{Jita por 1_'_!po Familiar 

Renda Familiar e'-E!f}!a 
Tipo de famma Até l SM Dela3SM Acimade 3 SM ToWl 

(%) (%) (%) 

CHEFE MULHER; 
Mulhersl> 22,1 24,6 53,4 100 
Mulher sem còojuge com filhos 

Mae com todos os fi!hos menores de 14 anos 56,5 33,5 9,9 100 
Mae com todos os filhos de 14 anos ou mais 20,2 43,7 36,0 100 
Mae com fi!hos menores de 14 anos e de 14 anos ou mais 61,2 32,4 6,5 100 

ToWl 34,1 34,5 31,4 100 
Mulher (chele) com c6njuge 

Mullier com cònjuge sem filhos 14,1 43,6 42,3 100 
Mulher com c6njuge com todos os fillios menores de 14 anos 41,1 39,3 19,6 100 
Mullier com cònjuge com todos os filhos de 14 anos ou mais 18,0 45,9 36,1 100 
Mu\her com c6njuge com filhos menores de 14 anos e de 14 anos ou mais Ｓ ｾ Ｕ 5 44,2 17,3 100 

Total 28,8 42,6 28,5 100 
CHEFE HOMEM: 
Casal sem filhos 10,2 40,3 49,5 100 
Casal com filhos 

Casal com todos os filhos menores de 14 anos 33,5 41,9 24,6 100 
Casal com todos os filhos de 14 anos ou mais 11,4 44,5 44,1 100 
Casal com filhos menores de 14 anos e de 14 anos ou mais 33,7 45,6 20,8 100 

Total 23,6 42,8 33,6 100 

Fonte. PNAD/1999. 
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CAPÌTULO 3 - MULHERES CHEFES DE FAMÌLIA 

Este capitulo compreende a caracterizaçào das mulheres chefes de familia de acordo com 

as seguintes varhlveis: idade, nivei de instruçao, setor de atividade, posiçlio na ocupaçao e 

rendimento na ocupaçào principal. Trata-se de analisar o perfil dessas mulheres chefes e suas 

caracteristicas individuais. 

3.1. Perii! Etlirio 

A T a bela lO apresenta a distribuiçao das mulheres chefes segundo fuixas de idade. 

Analisando as mulheres chefes ero seu conjunto, percebemos que a grande maioria dessas 

mulheres encontram-se na faixa de idade acima de 40 anos (61,3%). Também é considenivel a 

parcela que possui de 29 a 39 anos (22,1 %). Sffo puç3s as mulheres chefes jovens. Apenas 8,6% 

estào na faixa de 18 a 24 anos, 6,9% possuem de 25 a 28 anos e somente 1,1% tem de 15 a 17 

anos. Essas tres Ultimas faixas de idade, que enquadram as fases mais jovens, se somadas 

registrarn apenas 16,6% das mulheres chefes. 

O padrào de distribuiçiio das mulheres entre as faixas é o mesmo para as mulheres chefes 

que vivem com e sem o cònjuge. Em arnbas as situaçòes, a grande maioria das mulheres chefes 

concentra-se nas faixas etarias mais elevadas: 64,3% das mulheres que vivem sem o cònjuge e 

47,4% das que vivem com o cònjuge tem mais de 40 anos. No caso das mulheres que vivem sem o 

cònjuge o percentual é mais alto porque provavelmente inclui, além das mulheres solteiras que 

vivem s6, as mulheres que eram inicialmente casadas mas que houve separaçao ou viuvez do 

cònjuge, sendo estas mulheres claramente mais velhas. 
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Na faixa de 29 a 39 anos encontram-se 20,6% das mulheres sem cònjuge e 28,8% das 

mulheres chefes de familia que vivem com o cònjuge. Sào poucas as mulheres jovens que sào 

chefes de farnilia. Das mulheres chefes que vivem sem o cònjuge, apenas 1,0% tem de 15 a 17 

anos e 8,3% tem de 18 a 24 anos. Sào provavelmente mulheres solteiras que vivem s6 ou mulheres 

separadas. No caso das mulheres chefes que vivem com o cònjuge, tarnbém é pequena a 

porcentagem das que tem de 15 a 17 anos (1,9%) e de 18 a 24 anos (9,9%). 

Percebe-se entào que as mulheres chefes de fann1ias se concentrarn na fase velha Sào 

mulheres que pelo prOprio fato de serem chefes, estao provavelmente no mercado de trabalho. As 

que vivem sem o cOnjuge estariam no mercado porque o seu sustento e o dos filhos, quando estes 

estào presentes, depende exclusivamente delas. As mulheres chefes coro c6njuge tarnbém é 

provlivel que estejarn no ｭ ･ ｲ ｣ ｡ ､ ｯ ｾ ~ pela prOpria condiçào de chefe que lhes é atribuida. ou seja, 

podem ser declaradas chefes pelo fato de auferirem rendimento. Disso podemos inferir que as 

mulheres mais maduras estào entrando ou perroanecendo no mercado, ou retomando depois que os 

filhos estavam crescidos. 

Essa distribuiçào das mulheres chefes nas fases mais velhas revelada na Tabela 10 é 

consistente com o que foi apresentado no capitulo 1.2., referente às alteraçOes que ocorreram no 

perfil da miio de obra feminina nas ultimas décadas. Segundo W AJMAN e RIOS-NETO (1998), 

até o fmal da década de 70 as mulheres trabalhadoras erarn em sua maioria jovens, solteiras e sem 

filhos e nos anos 90 aurnentou a participaçao das mulheres mais velhas, casadas e roàes. Revelarn 

que ero 1998 a taxa de atividade das mulheres que possuem entre 30 e 39 anos é de 66% e das que 

possuem entre 40 e 49 anos é de quase 63%. Afirmarn que o nUmero de mulheres aumentou como 

consequencia do maior nUmero de viUvas, do aumento das separaç5es e novas fonnas de 

coabitaçao. 
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Com estas observaçoes, podemos inferir que, se a maioria das mulheres chefes tem acima 

de 40 anos e se a taxa de atividade feminina para esta faixa etaria é de quase 63%, as mulheres 

chefes de familia estào em grande parte inseridas no mercado de trabalho. 

Tabela 10: Faixas de ldade das M ulheres Chefes 
Chefe Mulher 

Sem Cònjuge Com Conjuge 

Faixas de Idade ｎ ｾ ~ Fam. % N° Fam. % 

De 15 a 17 anos 11.786 1,0 5.05 1 1,9 

De 18 a 24 anos 1 o 1.005 8,3 26.096 9,9 

De 25 a 28 anos 70.702 5,8 31. 146 11,9 

De 29 a 39 anos 250.851 20,6 75.751 28,8 

Acima de 40 anos 781.163 64,3 124.588 47,4 

Total 1.215.507 100,0 262.632 100,0 

Fonte: PNAD/1999. 
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3.2. Escolaridade 

A distribuiçlìo das mulheres chefes, com e sem cònjuge, segundo o nivei de instruçiio é 

apresentadana Tabela 11. 

As faixas de anos de estudo correspondem ao primitrio incompleto, primario completo, l Q 

grau completo, 2Q grau completo e superior completo, respectivamente. 

Do total das mulheres chefes, a Tabela 11 revela que 30,9% possuem de 4 a 7 anos de 

estudo, equivalente ao primario completo, e 28,7% possuem menos de 4 anos de estudo, ou seja, 

nào completaram nero o primario. Somando-se estas duas faixas de anos de estudo, vemos que 

quase 60% de todas as mulheres chefes nào possuem mais do que o primario completo. As 

mulheres chefes que possuem de 8 a l O anos de estudo (primeiro grau completo) sào 17%. As que 

possuem de 11 a 14 anos de estudo (segundo grau completo) sffo 15,5% e apenas 7,8% possuem o 

superior completo. 

O padrfio de escolaridade nào é o mesmo para as mulheres com e sem o cònjuge. Para as 

mulheres sem cònjuge, as maiores freqUencias esHio nas faixas de menos de 4 (primario 

incompleto) e de 4 a 7 anos de estudo (primario completo): 30,7% e 30,4%, respectivamente. J<i 

para as mulheres que possuem cOnjuge, a situaçiio é levemente melhor. Essas mulheres 

concentram-se também nas faixas de 4 a 7 anos de estudo (33,7% possuem o primario completo) e 

de 8 a l O anos de estudo (19,9% possuem o primeiro grau completo). Existem bem menos 

mulheres com cònjuge que tem rnenos de 4 anos de estudo que mulheres sem cònjuge na mesma 

situaçào. Porém, ainda sào 19,2% as mulheres com cOnjuge que tem menos de 4 anos de estudo. 

Nas faixas de anos de estudo mais elevadas a concentraçao vai se reduzindo tanto para as 

mulheres sem cònjuge como para as com cònjuge. Apenas 7,7% das mulheres sem cònjuge e 8,3% 

das com cònjuge possuem 15 e mais anos de estudo (o que corresponde a o nivei superi or 

completo). 
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Tabela 11: Anos de Estudo das Mulheres Chefes 
Chefe Mulher 

Anos de Estudo Sem Cònjuge Com Cònjuge 
Tota1 

N° Fam. % ｎ ｾ ~ Fam. % N° Fam. % 
Menos de 4 anos 384.495 30,7 50.508 19,2 435.003 28,7 
De4 a 7 anos 379.641 30,4 88.385 33,7 468.026 30,9 
De 8 a IO anos 205.377 16,4 52.190 19,9 257.567 17,0 
De l l a 14 anos 184.345 14,7 49.663 18,9 234.008 15,5 

15 e mais anos 96.807 7,7 21.886 8,3 118.693 7,8 

Total 1.250.665 100,0 262.632 100,0 1.513.297 100,0 

Fonte: PNAD/1999. 
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3.3. Estrutura Ocupacional 

A Tabela 12 permite analisar em que setores de atividade se encontram as mulheres chefes 

de famHia. 
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Do total das mulheres chef es de fanu1ia da RMSP, a grande mai oria encontra-se no setor de 

serviços (42,5%). Também é alta a participaçào das mulheres nas atividades sociais (18,8%), 

seguida pela indUstria (14,5%) e comércio (14,2%). 

Tanto para as mulheres sem cònjuge como para as com cònjuge, a mai or freqUéncia se 

encontra no setor de serviços (43,7% e 37,2% respectivamente). Em segundo lugar, as mulheres 

chefes estào em grande parte desenvolvendo atividades sociais (18,5% das mulheres sem cònjuge 

e 20,2% das com cònjuge). Em seguida, encontram-se na indUstria e no comércio, administraçào 

pUblica, transportes e comunicaç6es e setor agricola, com distribuiçào quase insignificante neste 

Ultimo. 

Essa distribuiçào setorial é compativel com o crescimento do setor terciario (serviços) na 

década de 90, resultado em grande medida do processo de reestruturaçào produtiva Houve 

aumento da participaçào do emprego nos serviços e queda da participaçào da indUstria na 

composiçào do nivei de emprego. Assiro, a distribuiçào das mulheres chefes no mercado de 

trabalho segundo setor de atividade acompanhou claramente as mudanças ocorridas no mercado de 

trabalho na década de 90, ou seja, o processo de reestruturaçiio produtiva e o crescimento do setor 

terciiuio. 

Tabela 12• Setor de Atividade . 
Chefe Mullier 

Total 
Setor de Atividade SemC6njuge ComC6njuge 

N:Fam. % N°Fam. % N"Fam. % 

Agricola 2.525 0,4 1.684 \,2 4.209 0,6 

IndUstria 84.179 14,0 23.568 16,8 107.747 \4,5 

Comércio 8\.655 13,6 23.568 16,8 \05.223 14,2 

Serviços 262.624 43,7 52.189 37,2 314.813 42,5 

Administraçao PUblica 21.888 3,6 5.050 3,6 26.938 3,6 

T ransportes/Comunicaçiio l \.785 2,0 2.525 l ,8 14.310 1,9 

Social 111.116,0 18,5 28.323,0 20,2 139.439 \8,8 

Outros 25.247 4,2 3.368 2,4 28.615 3,9 

Total 601.019 100,0 140.275 100,0 74\.294 100,0 

Fonte: PNAD/1999 
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A Tabela 13 apresenta a distribuiçao das mulheres chefes segundo posiçao na ocupaçao 

principal. 

Apesar de ter diminuirlo o emprego assalariado com registro na década de 90, a maior 

concentraçao das mulheres chefes (com e sem conjuge) esta no emprego com carteira assinada 

(38,3%), sendo 38,4% das rnulheres sem conjuge e 38,1% das rnulheres com conjuge. Mas as 

mulheres chefes ocupam de forma relativamente homogénea outras posiçoes, como funcionarias 

pubicas estatutarias (8,7%), empregadas domésticas com carteira assinada (7,4%), empregadas 

domésticas sem carteira assinada (14,0%) e conta propria (15,4%). Apos o emprego com carteira 

assinada, a segunda rnaior concentraçao das mulheres chefes é o emprego por conta propria, que 

revela de certa forma a perda de importancia do trabalho assalariado no mercado de trabalho, bem 

como o aumento da participaçao relativa dos autonomos nas atividades terciarias, que aurnentou na 

década de 90. 
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Tabela 13: Posiçào na Ocupaçào Principal 

Chefe Mulher 

Posiçao na Ocupaçao Sem C6njuge Com C6njuge 

N°Fam. % N° Fam. % 
Empreg. Carteira Assinada 230.644 38,4 51.350 38, l 

Fune. Pubi. Estatutario 48.822 8,1 15. 149 11,2 

Doméstica sem carteira 88.386 14,7 14.311 10,6 

Doméstica com carteira 47.1 39 7,8 7.578 5,6 

Conta Propria 90.906 15,1 22.726 16,9 

Empregadoras 8.4 18,0 1,4 3.368,0 2,5 

Produçao Proprio Consumo 2.525 0,4 1.684 1,3 

Construçao Proprio Uso 842 0, 1 o 0,0 

Nào Remunerado 3.367 0,6 841 0,6 

Outros 79.970 13,3 17.697 13,1 

Total 601.019 100,0 134.704 100,0 

Fonte: PNAD/1 999 
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A Tabela 14 pennite caracterizar as mulheres chefes segundo rendimento na ocupaçào 

principal. 

Analisando o total das familias chefiadas por mulheres, tem-se que mais da metade nao 

ganha mais do que um salario minimo ( 56,6% ), o que revela que essas mulheres chefes possuem 

um rendimento na ocupaçào principal muito baixo e provavelmente insuficiente para o sustento da 

familia. Nas faixas de rendimento de l a 2 salarios minimos estào l 0,5% das mulheres chefes e na 

faixa de 2 a 5 salarios minimos encontram-se 20,9%. Percebe-se que quanto mais elevada a faixa 

de rendimento na ocupaçao principal, menor a freqtiéncia das mulheres chefes nestas faixas. 

Analisando comparativamente as mulheres chefes com e sem cònjuge, vemos que para 

ambos os casos é baixo o rendimento mensal das mulheres chefes: 57,2% das mulheres sem 

cdnjuge e 53,7% das mulheres chefes que vivem com o cònjuge ganham até l salario minimo por 

mes. Em segundo lugar estiio as mulheres que ganharu de 2 a 5 SM (20,6% e 22,3%). Quanto 

maior a faixa de rendimento, menor é a porcentagem de mulheres chefes nessas faixas. É bastante 

pequena a porcentagem das mulheres que ganharu de 5 a lO SM, de lO a 20 SM e acima de 20 

SM. 

Se a maioria das mulheres chefes sem cònjuge ganha até l SM (57,2%)e essas mulheres 

sào respons3.veis pelo seu prOprio sustento e pelo dos filhos, essas mulheres provavelmente 

constituem famt1ias mais pobres. Ja nas familias chefiadas por mulheres onde existe o cònjuge, a 

maioria das mulheres tambérn tem rendimento até l SM (53,7%), o que seria da mesma forma 

insuficiente para garantir que a familia nào fosse pobre. Porém, quando ha o chefe, é prov<ivel que 

este contribua em alguma medida para a renda familiar per capita, de forma que nas familias 

chefiadas por mulheres onde o cònjuge est:i presente o nivei de pobreza se mostra inferior ao das 

familias onde a mulher vive sem o cOnjuge, como foi mostrado na seçào 2.1. 
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T b l 14 Re di a e a : n mento na o i p. . l Ｑ ｣ ｵ ｰ ｡  ｾ ｯ o nncma 
Chefe Mulher 

Total 
Faixas de Rendimento Sem Cònjuge Com Cònjuge 

N:Fam. % N:Fam. % N:Fam. % 
Até l SM 670.042 57,2 139.733 53,7 809.775 56,6 
Dela2SM 127.953 10,9 22.730 8,7 150.683 10,5 
De2a5SM 241.586 20,6 58.079 22,3 299.665 20,9 

De5a10SM 64.223 5,5 24.414 9,4 88.637 6,2 

De l0a20SM 49.666 4,2 10.101 3,9 59.767 4,2 

Acima de 20 17.680 1,5 5.050 1,9 22.730 l ,6 

Total 1.171.150 100,0 260.107 100,0 1.431.257 100,0 

Fonte: PNAD/1999 
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CAPÌTULO 4 - CONCLUSOES 

A partir da evidencia de alguns estudos de que é freqUente a incidéncia de pobreza ero 

familias chefiadas por mulheres, e ainda, da evidéncia de que a associaç1io dos atributos sexo do 

chef e e nUmero de filhos tem impacto perverso so bre a suscetibilidade à pobreza, e sta pesquisa 

centrou-se numa amilise empirica para caracterizar as familias chefiadas por mulheres, visando por 

fim constatar a veracidade dessas afirmaçòes. A amilise caracterizou-se pela comparaçiio entre trés 

tipos familiares: as familias chefiadas por mulher sem cònjuge, as familias chefiadas por mulher 

que vivem com o cònjuge e as familias constituidas por casais ero que o chefe é o homem. 

Em segundo lugar a pesquisa buscou traçar um perfil dessas mulheres chefes, com base nas 

suas caracteristicas individuais e ocupacionais. 

No capitalo 2 (Frum1ias Chefiadas por Mulheres), a primeira constataçào foi a de que 

28,7% de todas as famflias da RMSP sào chefiadas por mulheres, o que significa que de cada 3,6 

famt1ias da Regiào Metropolitana de Sào Paulo, urna possui chefe mulher. 

Do total de familias chefiadas por mulheres, 82,2% sào farm1ias constituidas por mulheres 

que vivem s6 ou com os filhos, sem o cònjuge, e 17,8% sao fanu1ias em que a mulher é declarada 

a pessoa de referéncia e vive com o c6njuge. As familias chefiadas por homens representam 71,3% 

das familias da RMSP. Dentre as familias chefiadas por homens. 89,3% sào casais e apenas 10,7% 

sào homens que vivem s6 ou com os filhos. 

No caso das familias chefiadas por mulheres em que nao ha o cònjuge, os tipos mais 

freqiientes sào as familias constituidas pela màe com todos os filhos de 14 anos ou mais ou 

familias em que a mulher vive s6. Ja as fanu1ias chefiadas por mulheres onde hA o cònjuge se 

assemelham às familias constituidas por casais onde o chefe é o homem: em ambos os tipos 

familiares é mais freqUente a presença de filhos menores de 14 anos. 
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Com base na renda familiar per capita, foi constatado que de urna man.eira geral as familias 

chefiadas por mulheres sao mais pobres que as familias che:fiadas por homens, ou ｳ ｾ ｡ Ｌ , M. mais 

familias com chefe mulher do que com chefe homem nas faixas de renda familiar per capita mais 

baixas. 

Dentre as familias chefiadas por mulheres, as que niio possuem o cònjuge estiio 

razoavelmente em pior situaçao do que as familias com chefe roulher ero que o cònjuge esta 

presente. Quando nao h!i o cònjuge, aumenta o nUmero de familias na faixa de renda mais elevada 

mas também aumenta bastante o nUmero de familias que ganham até l SM. 

Com relaçao à idade dos :filhos, nas farrn1ias com chefe roulher ero que nao ha. o cònjuge, 

constatou-se que a melhor situaçào em termos de renda fumiliar per capita é a das familias ero que 

a roulher vive sO, de modo que conforme M :filhos menores de 14 anos a situaçiio da familia piora. 

Quando os filhos possuem mais de 14 anos a renda familiar per capita aumenta um pouco, sendo 

provavel que os filhos contribuam para a renda familiar per capita ou exijam menos despesas. O 

mesroo ocorre para as familias chefiadas por mulheres com cònjuge e as chefiadas por homens: 

quando nao ha filhos ou quando estes tem mais de 14 anos, a renda familiar per capita é mais alta 

do que quando hà filhos menores de 14 anos. 

O capi tulo 3 visou traçar um per fil da mulher chefe de familia da RMSP. Com relaçào à 

idade, verificou-se que as mulheres chefes em sua grande maioria concentram-se nas faixas etarias 

mais elevada.s (acima de 40 anos e de 29 a 39 anos). sao poucas as mulheres chefes que sao 

jovens. Dentre as mulheres que vivem sem cònjuge, as chefes devem contemplar entilo, ero grande 

parte, mulheres separadas ou viUvas, que siio claramente mais velhas. 

Com relaçao ao nivei de instruçà'.o, verificou-se que quase 60%:e todas as roulheres chefes 

nào possuem mais do que o primario completo. A grande maioria das mulheres chefes sem 

cònjuge possui apenas o primario completo ou o primario incompleto. Das que vivem com o 

cònjuge, ha. urna porcentagem menor na faixa de menos anos de estudo e urna melhor distribuiçiio 
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entre as faixas que possuem primario completo, primeiro grau completo e segundo grau completo. 

As mulheres chefes possuem, portante, em sua grande maioria, baixo nivei de instruçao, diferindo 

um pouco apenas quando da presença ou auséncia do cònjuge. 

A distribuiçao das mulheres chefes segundo setor de atividade revelou que a grande 

maioria se encontra no setor de serviços e nas atividades sociais, seguido em menor grau da 

indUstria e do comércio. A maior concentraçào no setor terciario é compativel com o crescimento 

do mesmo na década de 90. 

Segundo posiçào na ocupaçào principal, as mulheres chefes siìo em grande parte 

empregadas com carteira assinada. Entre trabalhadoras por conta prOpria, funcion&ias pUblicas 

estatutarias e empregadas domésticas a distribuiçào é relativamente homogénea. 

Com relaçao ao rendimento mensal das mulheres chefes na ocupaçào principal, o estudo 

revela que mais da metade (56,6%) se concentra na faixa de rendimento mais baixo (até l SM por 

més). Conforme aumenta a faixa de rendimento, diminuì a concentraçào de mulheres nessas 

faixas. Percebe-se, pertanto, que as mulheres chefes recebem um rendimento baixo e insuficiente 

para garantir que a familia nOO seja pobre. No caso das familias das mulheres chefes que vivem 

sem o cònjuge, que como j<i visto sào a maiori a das :familias chefiadas por mulheres (82,2% ), e las 

sfio provavelmente as Unicas ou as maiores respons!iveis pelo seu sustento e o dos filhos, e visto 

que o seu rendimento mensal na ocupaçào principal é baixo, isso confere à famHia urna renda 

familiar per capita baixa, fazendo com que a familia seja pobre. 

Sumariamente, as familias chefiadas por mulheres sào mais pobres que o tipo ma1s 

freqUente de familias da RMSP, o constituido por casais em que o homem é o chefe. Essa 

condiçào de pobreza se deve, em grande parte às condiçòes adversas a que estao sujeitas essas 

mulheres, ou seja, a presença de filhos e/ou ao mesmo tempo a ausencia do cònjuge, que a faz a 

grande respons<ivel pelo sustento do lar, o perfil etario elevado, que pode dificultar a entrarla ou 
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permanencia no mercado de trabalho, o baixo nivei de escolaridade, que também impede que a 

mulher se posicione bem no mercado e o baixo rendimento mensal na ocupaçào principal. 
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